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RESUMO


O objetivo deste trabalho foi compreender o sistema de financiamento educacional e sua evolução histórica. Como procedimento metodológico foi adotado a pesquisa bibliográfica e documental e os resultados obtidos demonstram a importância do FUNDEF / FUNDEB para o desenvolvimento da Educação Básica do Município de Mairiporã. Para o seu desenvolvimento foi necessário identificar o contexto no qual se tem desenvolvido a educação no Brasil, de modo que a reflexão fosse realizada considerando-se os aspectos históricos, econômicos e sociais de cada período, bem como, o impacto das alterações realizadas na educação brasileira. O direito à educação está incluído entre os direitos sociais fundamentais previstos no artigo 6º da Constituição, segundo o qual, “são direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados”, estando estes direitos disciplinados pelos artigos 205 a 214 da Constituição Federal de 1988, sendo o financiamento educacional descrito nos artigos 212 a 214 da mesma.  Para se entender o mecanismo de financiamento da educação nos dias atuais foi necessário verificar, primeiramente, as condições do financiamento educacional descrito ao longo da história e nas Constituições Federais Brasileiras e só depois verificar a atual Constituição Federal de 1988, suas Emendas e seus resultados. Concluindo este estudo pode-se perceber que a questão da destinação de recursos para o direito fundamental à educação faz com que temas como federação, descentralização, gestão educacional e políticas públicas educacionais sejam colocadas no cerne dos debates futuros, pois o passado demonstra que esses elementos precisam ser revistos para que o financiamento da educação básica consiga atingir novos e positivos patamares. Para Mairiporã as melhorias foram visíveis, pois após a efetiva transferência de recursos vinculados à educação, associados a uma política pública municipal educacional voltada para o desenvolvimento de toda a rede de ensino percebe-se grandes resultados para o município.

Palavras-chave: Políticas Públicas em Educação. Ensino Municipal. História do financiamento educacional. Direito à educação. Financiamento. FUNDEB.  
ABSTRACT

The aim of this paper is to systematize and analyze the educational financing system and its historical evolution. As methodological procedure was adopted the bibliography and documental research and the results demonstrate the importance of FUNDEF / FUNDEB for the development of Basic Education the Municipality of Mairiporã. For appropriate development is necessary to identify the context in which it has developed education in Brazil, so that the reflection is performed considering the historical, economic and social aspects of each period, as well as the impact of changes in education. The right to education is included among the fundamental social rights provided for in article 6 of the Constitution, whereby "are social rights to education, health, work, housing, leisure, security, social security, maternity protection and childcare, assistance to helpless", these rights being disciplined by articles 205 to 214 of the Federal Constitution of 1988and the educational funding described in articles 212 to 214 of the same. To understand the mechanism of financing of education in the present day it is necessary to verify, first, the conditions of the educational financing described throughout history and in the Brazilian Federal Constitution and only after checking the current Federal Constitution of 1988, its Amendments and its results. In conclusion this study one can realize that the question of allocation of resources to the fundamental right to education causes issues such as Federation, decentralization, educational management and educational public policy to be placed at the heart of future discussions, as the past demonstrates that these elements need to be reviewed so that the financing of basic education can achieve positive and new heights. To Mairiporã improvements were visible, because after the effective transfer of resources allocated to education, associated with a municipal public educational policy aimed at the development of the whole education network noticed great results for the municipality.
Keywords: Public Policies in Education. Municipal Education. History of educational funding. Right to education. Funding. FUNDEB.
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INTRODUÇÃO

O tema desta monografia foi sendo desenvolvido com base em minha experiência profissional adquirida ao longo dos anos na Prefeitura Municipal de Mairiporã, no cargo de Secretário de Governo e articulador das ações de Governo em todas as secretarias. No primeiro ano de governo a Prefeitura se deparou com uma grande quantia em dinheiro, disponível em uma conta específica do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, que o administrador anterior não havia investido, pois o mesmo não tinha o conhecimento para aplicar o recurso do então FUNDEF na educação. Foi assim que, pela primeira vez, tive contato com o problema relacionado às verbas destinadas exclusivamente à educação.

Após efetuar muitas pesquisas, consultas e ajuda de outros administradores fui descobrindo como todo aquele recurso poderia ser gasto sem que houvesse problemas futuros em sua prestação de conta. Com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB a situação foi semelhante, e a Prefeitura se deparou com certa quantia destinada ao Ensino Básico, onde os administradores municipais precisavam entender como este recurso poderia ser gasto.

Neste momento efetuamos vários estudos sobre a legislação que regulamentava o FUNDEB e se começamos a planejar os investimentos destinados a educação como: os 25% da receita do município, os recursos destinados a Educação Básica, o FUNDEB e outros recursos destinados, exclusivamente, ao financiamento da educação municipal.

Durante este planejamento foram surgindo alguns problemas referentes à aplicação dos recursos à educação municipal, principalmente o FUNDEB, pois vários municípios do Estado de São Paulo estavam tendo suas contas rejeitadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP, por não terem aplicado de forma correta os recursos destinados constitucionalmente para a educação.

Com isso, iniciei o acompanhamento das contas rejeitadas de vários municípios e se pode perceber que as mesmas tinham sido rejeitas, na sua maioria, pelo fato dos administradores não saberem utilizar os recursos de forma correta. Neste momento surgiu o interesse de se redigir um manual, cartilha ou livro que orientasse os administradores públicos em relação à maneira correta de se aplicar os recursos destinados ao FUNDEB e informasse a esses administradores (prefeitos) que, se a aplicação dos recursos destinados à educação não fossem aplicados de forma correta eles seriam punidos de forma severa pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-SP teriam suas contas rejeitadas e ficariam inelegíveis, muitas vezes por erros primários de aplicação dos recursos.

Dentro desse contexto tive a ideia de desenvolver um trabalho sobre Políticas Públicas de Educação, com ênfase na aplicação de recursos financeiros na Educação Básica.  

A primeira ideia foi a de desenvolver um trabalho que descrevesse as dificuldades encontradas pelos administradores públicos municipais na aplicação correta destes recursos, demonstrando os problemas e as punições aos administradores que não aplicassem de forma correta os recursos reservados exclusivamente para a educação.

A segunda ideia foi a de desenvolver um trabalho que demonstrasse a importância dos conselhos fiscalizadores do FUNDEB para a boa aplicação deste recurso na educação, melhorando, assim, a qualidade do ensino municipal. Posteriormente, pensei em desenvolver uma pesquisa sobre a importância do FUNDEB para o ensino municipal.

A partir dessas ideias foram realizadas varias pesquisas bibliográficas, alguns cortes de conteúdo para viabilizar uma pesquisa que pudesse resultar em uma contribuição acadêmica, em especial para a educação, utilizando, assim, todo o conhecimento já adquirido para o desenvolvimento do mesmo.

Desse modo, defini o horizonte teórico a ser desenvolvido neste trabalho: a importância do FUNDEB para a manutenção e desenvolvimento da Educação Básica municipal, e em especial, as políticas públicas educacionais e suas regras, pois estudos preliminares apontavam que o problema da desigualdade educacional ainda é muito grande. Por isso, é necessário que os administradores saibam como aplicar corretamente os recursos destinados, exclusivamente, à educação, pois só dessa forma será possível construir um sistema educacional igual para todos.

Trata-se de um tema que passa por diversas áreas do saber: a Ciência Jurídica, que estabelece os parâmetros necessários para a efetivação do direito à educação; a Pedagogia, que auxilia na compreensão de conceitos e na comprovação da importância do processo educacional na vida de todos; a Sociologia, que torna evidente o modo como se dá a relação entre a legislação e a realidade social; a Ciência Política, que visa às decisões governamentais para a melhor aplicação dos recursos financeiros destinados à educação; a Ciência Econômica, que trata as questões financeiras de aplicação destes recursos, e a Ciência Histórica, que descreve a evolução educacional no Brasil.

A “importância do FUNDEB para a manutenção e desenvolvimento da Educação Básica Municipal” vincula-se com todas as linhas de pesquisas e ciências apresentadas anteriormente, pois todas elas possuem papéis importantes para a criação de um Estado Democrático de Direito e a diminuição das desigualdades sociais.

O direito à educação é considerado como um dos elementos centrais na construção de um Estado. Trata-se de um mecanismo de grande potencial para a transformação social individual e coletiva de uma nação, em especial nos seus primeiros anos de estudo, que são os anos em que o indivíduo desenvolve sua capacidade de aprendizado como muito mais facilidade.

Para a sociedade é importante que seja identificado o motivo pelo qual a realidade é tão diferente da lei. Este estudo se volta para a elaboração de uma revisão bibliográfica visando pesquisar como é possível superar os problemas do financiamento destinado à educação para se concretizar o direito à educação básica para todos.

Assim, se formulou o problema do trabalho: qual é a importância do FUNDEB para a manutenção e para o desenvolvimento da educação básica? Este problema decorreu dos seguintes questionamentos: se há previsão legal para o repasse do FUNDEB, quais são as dificuldades encontradas pelos governantes para a aplicação corretas destes recursos? Por que mesmo tendo dinheiro disponível para a educação, o Brasil não apresenta um resultado satisfatório quanto à educação para todos? Por que as crianças e adolescentes de hoje ao serem avaliados apresentam, na sua maioria, conhecimento insatisfatório e não se sentem motivados para estudar? O que falta para que a escola consiga conter a evasão escolar e motivar seus alunos a ficarem mais tempo dentro da escola? Está faltando recursos para a educação? Está faltando vontade ou conhecimento de nossos governantes para melhorarem a educação de nosso país? Porque no Brasil ainda se investe tão pouco e tão mal na Educação?
A hipótese passa a ser uma evidência do descrito anteriormente: a insuficiência do financiamento à educação básica e as políticas públicas adotadas não estão sendo capazes de proporcionar o direito à educação básica para todos.

Para verificar a veracidade dessa hipótese algumas pesquisas foram relevantes. A primeira foi o levantamento dos principais aspectos históricos que poderiam justificar a situação da educação básica no Brasil.

A segunda foi o estudo da legislação que norteia a educação básica no Brasil, tomando como base a Constituição Federal e suas Emendas, a LDB, o FUNDEF, o FUNDEB e as inúmeras regras que parametrizam estes recursos.

A terceira foi identificar o impacto destes recursos na importância do FUNDEB para a manutenção e para o financiamento da educação básica de nosso país, identificar se o modelo vigente de financiamento educacional está de acordo com as necessidades da população e demonstrar quais mecanismos estão disponíveis para que o cidadão possa acompanhar e fiscalizar, diretamente, a aplicação correta destes recursos.

O aprofundamento dos estudos sobre importância do FUNDEB para o desenvolvimento educacional brasileiro, poderiam contribuir para a compreensão destes mecanismos de financiamento e até, se for o caso, contribuir para o seu aprimoramento e revisões futuras.
A metodologia constituiu-se de pesquisa bibliográfica e documental que seria desenvolvida para se atingir as expectativas, as finalidades e para responder aos problemas expostos. Durante o desenvolvimento deste trabalho e após a leitura de vários textos sobre o assunto surgiram alguns problemas que impediam o prosseguimento do trabalho; um dos problemas que encontrei foi o de não ter um conhecimento amplo de como se deu a origem do financiamento educacional brasileiro e foi, então, que comecei os estudos sobre o financiamento educacional, sua evolução e retração na história brasileira.

Destes estudos sobre o surgimento e a evolução histórica do financiamento educacional, somados à minha experiência profissional surgiu à ideia de desenvolver um trabalho que descrevesse a evolução histórica do financiamento educacional brasileiro e seu impacto na Educação Básica de Mairiporã.

CAPÍTULO 1. CONCEITO E FINALIDADES DO DIREITO À EDUCAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E SUAS EMENDAS CONSTITTUCIONAIS
1.1 O direito a Educação
A educação é um processo amplo, com sua essência atrelada à transmissão do conhecimento existente entre as gerações, devendo resultar no desenvolvimento das gerações mais novas e no fomento da solidariedade. Nas palavras de Pinto Ferreira:

Toda a sociedade tem suas tradições e costumes, seus hábitos e ideias, em suma, um patrimônio moral e espiritual a transmitir às gerações novas, permitindo-lhes utilizar a experiência secular do grupo. Pois bem, a essência ideológica da educação está justamente nessa transmissão das tradições da cultura do grupo de uma geração a outra. (FERREIRA, 1995, p.50)

Conforme Anísio Teixeira, não compete ao legislador conceituar educação: 

A legislação sobre educação deverá ter as características de uma legislação sobre a agricultura, a indústria, o tratamento da saúde, etc, isto é, uma legislação que fixe condições para sua estimulação e difusão, e indique mesmo processos recomendáveis, mas não pretenda defini-los, pois a educação, como o cultivo da terra, as técnicas da indústria, os meios de cuidar da saúde não são assuntos de lei, mas da experiência e da ciência. (TEIXEIRA, 1997, p.111)

Nota-se, ainda, que o conceito de direito à educação decorre, portanto, do descrito no artigo 205 da Constituição de 1988: 

 A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 
Diante desta essência, a educação é permeada de um conteúdo humanístico de que não pode ser dissociada.  

Dessa forma, a Educação se confunde com o próprio processo de humanização, pois é a capacitação do indivíduo tanto para viver civilizadamente e produtivamente, quanto para formar seu próprio código de comportamento e para agir, coerentemente, com seus princípios e valores, com abertura para revisá-los e modificar seu comportamento quando mudanças se fizerem necessárias. (MOTTA, 1997, p.75)

Assim é que a educação se constitui em um processo de formação voltado para a tríade: do desenvolvimento pessoal, do preparo à cidadania (objeto de análise de tópico separado) e da qualificação para o mercado de trabalho, constituindo esses elementos as três finalidades constitucionais da educação. 

A primeira delas é o desenvolvimento pessoal, ou seja, o estímulo das potencialidades morais e intelectuais inerentes às pessoas. O desenvolvimento se constitui em uma das necessidades básicas do ser humano. Nota-se aqui que o legislador expõe a educação como manifestação cultural que, de maneira sistemática e intencional, forma e desenvolve o ser humano. 

Com relação ao preparo para o mercado de trabalho, observa-se que a Lei nº 5.692, de 1971, alterada parcialmente pela Lei nº 7044, de 1982, determinava a profissionalização compulsória nos cursos de segundo grau. Tal determinação foi revogada, pois atribuía ao processo educacional cunho eminentemente econômico. 

A Constituição de 1988, preocupada com a tutela integral do ser humano, relaciona educação com formação profissional, mas sem este condão exclusivamente econômico, de formação de mão-de-obra. O propósito do legislador é fazer da educação um instrumento de inclusão no mercado de trabalho. 

A formação profissional deve preparar para o trabalho e ser instrumento de auxílio ao desenvolvimento pessoal e à proteção da dignidade da pessoa humana. 

As finalidades suscitadas podem, em suma, ser entendidas segundo três dimensões: 

1. A egocêntrica, quando da preocupação de educar a pessoa para a auto realização, isto é, para que a pessoa encontre o caminho, a felicidade e se realize plenamente. 2.  A social, formar a pessoa para viver em sociedade, tendo direitos e deveres para a convivência na comunidade local, nacional e internacional. 3. A mista (individual e social), uma vez que o trabalho deve satisfazer, a um só tempo, as necessidades de desenvolvimento pessoal e, também, dar a contribuição para o crescimento da sociedade, de seu país e do mundo. (SANTOS, 2008, p.38) 

Essas faces da educação revelam seu grande valor nos âmbito individual e coletivo e vinculam o tema da educação com o próprio princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Posto que este princípio é base dos demais direitos, e representando a essência do ser humano está atrelado ao desenvolvimento integral deste que, por sua vez, depende da consecução de uma série de fatores, tais como as finalidades da educação a que se fez menção.  

Com base no desenvolvimento da pessoa, no preparo à cidadania e ao trabalho, a educação será capaz de apoiar e valorizar o núcleo de identidade individual, encaminhando-o seguro para o convívio social e a inserção no processo produtivo. 

1.2 Princípios Básicos da Educação

Os princípios representam o começo, em outras palavras, são os elementos norteadores e que, no âmbito da ciência do direito, são normas jurídicas, distintas de regras, que constituem elementos centrais do sistema jurídico, irradiando sobre todos os artigos que o compõem.  

Segundo Bonavides e Andrade “uma vez constitucionalizados, se fazem a chave de todo o sistema normativo” (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.258).

Outro não poderia ser o entendimento diante do conteúdo moral que permeia os princípios. 

A Constituição de 1988 é repleta de princípios, podendo ser identificados os gerais, como os do artigo 1º, que irradiam sobre todos os temas apresentados na Constituição, e os específicos, que o legislador atribui para cada tema. Assim ocorre com a educação, com seus princípios básicos no artigo 206: 

 I – igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola; 

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI – Gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII – garantia do padrão de qualidade; 

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos da lei federal. 

O inciso I remete ao caput do artigo 5º da Constituição, mas com ele não se confunde, pois o previsto no artigo em apreço “visa à igualização das condições reais de acesso e permanência na escola”. 

Ninguém pode sofrer qualquer tipo de discriminação quando da tentativa de ingresso no ambiente escolar, bem como durante sua permanência neste. Diante da expressão igualdade deve-se também atentar aos que não tiveram oportunidade de na idade apropriada frequentar escolas. Disto sobreleva a importância da educação de jovens e adultos. 

Já os incisos II e III evocam o artigo 5º, IX, referentes à liberdade de expressão e pensamento. Além disso, o inciso III, ao permitir a existência de instituições públicas e privadas de ensino, demonstra a licitude e a necessidade destas.  

Para Manoel Gonçalves Ferreira Filho:

(...) a existência de um setor privado de ensino é condição essencial do pluralismo. De fato, é ele que propicia a variedade de formações que enriquece a sociedade, ao mesmo tempo em que contrabalança o eventual dogmatismo estatal. (FERREIRA FILHO, 1999, p.442)

Quanto ao inciso IV, a questão da gratuidade (será retomada adiante) é um corolário da concretização do direito à educação, visto que todos os níveis da educação devem ser gratuitos, mas prioritariamente o fundamental: 

O ensino fundamental precisa ser obrigatório porque na sociedade moderna, o próprio exercício da cidadania, assim como o desenvolvimento econômico, exigem uma população escolarizada. Sendo obrigatório, precisa ser gratuito, pois, dada a pobreza da população, seria impossível universalizá-la de outra forma. E, sendo obrigatório e gratuito é indispensável que o Poder Público seja responsabilizado pela sua oferta necessária e é justo que o seja porque o ensino fundamental beneficia a todos. (D’AVILLA, 1993, p.169)

Ao comentar o disposto no artigo, II, Celso Ribeiro Bastos reforça a importância do ensino médio também ser gratuito: 

(...) este deve ser acessível a todos, e, para que isso seja possível, é imprescindível que seja gratuito, pois, se assim não o fosse, não se poderia estabelecer sua universalização. (BASTOS, 1998, p.530)

Os servidores públicos vinculados ao serviço educacional devem ser valorizados e receber remuneração adequada e suficiente para atender as suas necessidades básicas, pois esta é uma questão de subsistência.  

Com isso, torna-se importante identificar o que significa a expressão educação de qualidade. Para Demo, esta deve centrar-se na formação básica: 

Por qualidade educativa da população entende-se acesso universalizado a conhecimento básico educativo, capaz de garantir a todos, condições de participar e produzir. Para resumir numa expressão, trata-se de desenhar a formação básica necessária e que deveria estar ao alcance de todos, sobretudo via universalização do 1º grau. (DEMO, 1999, p.28)

Além da universalização da educação, Pedro Demo enumera mais quatro elementos que levam a identificar o que seria, efetivamente, uma educação de qualidade.
Primeiro, o fato de não estar restrita ao aprendizado de conhecimentos gerais. Segundo, por estar cada vez mais vinculada com a soma de horizontalidade e verticalidade do saber, ou seja, cumular quantidade com qualidade. O terceiro elemento consiste na formação humanista, que considere os problemas atuais da sociedade, sem o apego exagerado ao tecnicismo; o que é totalmente compatível com a essência da educação. Por fim, o quarto elemento indica a formação básica como o processo de aprender a aprender: 

(...) para além da mera alfabetização, substituída pela capacidade de informar-se e reciclar-se constantemente, dentro do desafio do aprender a aprender. Nesse sentido, desempenha papel estratégico de preparação continuada para os desafios do futuro, tanto na linha da cidadania (participar), quanto na linha da produtividade (produzir/trabalhar), aglutinando as duas colunas centrais do processo emancipatório. Saber ler e escrever é sempre fundamental, talvez o repto mais imediato num país como o nosso. Todavia, trata-se já de mero pressuposto, centrando-se a questão na capacidade de informar-se adequadamente, para poder comparecer como sujeito da participação e da produção. Para tanto, o analfabetismo deixa de ser a condição mínima de não saber ler, escrever, contar, para fixar-se no patamar da incompetência frente aos desafios modernos, tanto no sentido de acompanhá-los quanto no sentido de humanizá-los. (DEMO, 1999, p.32)

Então Pedro Demo descreve que:

....a formação básica comporta a especialização profissional, para assim somar ao aprendizado teórico o conhecimento prático. Aliando-se esse fator com os quatro elementos expostos, tem-se o verdadeiro ensino de qualidade. (DEMO, 1999, p.35)

Em suma, educação de qualidade é o ensino com currículo que compreenda o máximo do conhecimento científico formulado até o presente; desenvolvido com profundidade e com a atuação conjunta do professor e do aluno, voltados aos problemas concretos da humanidade e ao estímulo a atualização permanente.  

Todos os fatores impeditivos à concretização de uma educação de qualidade devem ser afastados, sendo importante frisar, como exposto por Clarice Seixas Duarte, que:

Existem alguns parâmetros objetivos que servem como orientação nesta matéria, tais como o grau de formação dos professores, a disponibilidade de material didático e de apoio, a adequação de currículos à realidade local, a implantação de sistemas de avaliação, sem falar na melhoria da remuneração e condições de trabalho dos professores, entre outros. (DUARTE, 2003, p.691) 

1.3 A Responsabilidade pela concretização do Direito à Educação

Diante do conceito, finalidades e princípios que orientam a interpretação do direito à educação, tem-se como justificada sua previsão enquanto direito de todos e dever do Estado e da família, além de poder contar para a sua promoção com o apoio da sociedade, conforme artigo 205 da Constituição de 1988:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988).  

A família é a responsável pela primeira educação da criança, pois é dever dos pais assistir moral e intelectualmente seus filhos, estando sujeitos a sanções no caso de descumprimento de suas obrigações.

O dever de família, portanto, pode ser compreendido como o direito prioritário dos pais de escolher o gênero de educação a dar a seus filhos, e com o dever, propriamente, de assegurar a educação a eles. O artigo 229 da Constituição de 1988 ressalta este dever: “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores...”

A sociedade é classificada como auxiliar na proteção do direito à educação, podendo, portanto, contribuir para que a materialização do direito à educação seja uma realidade social. Sua contribuição é indispensável e pode ser compreendida como um dever ético e moral. 

Quanto ao Estado, deve agir, ao lado da família, como ator principal na promoção da educação e ainda subsidiariamente, isto é, quando a família e a sociedade não tiverem meios de assegurá-la por si só. Nesse sentido é o próprio Estado que, por meio das leis, orienta os pais de como procederem no processo de educação de seus filhos. Nota-se que a função estatal: 

(...) inicia-se com sua obrigação de construir, organizar e manter escolas, proporcionando a democratização e a gratuidade do ensino (...) bem como zelar pelo respeito às leis do ensino, pela avaliação das instituições e pelo desenvolvimento do nível de qualidade do ensino. (MOTTA, 1997, p.168)

Exercer esta função de agente da educação é, como destacado, dever do Estado, do qual não pode se eximir, até porque, o Estado moderno, especialmente o Estado Social de Direito, se inclina a ativar energicamente a educação, em todos os seus graus, e isso parece ser uma das finalidades autênticas de toda organização estatal de fundo humanista. 

Observando a necessidade de distribuir a responsabilidade pelos níveis de ensino entre os entes da federação, o legislador constituinte determinou em seu artigo 211 a competência de atuação destes: 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurará a universalização do ensino obrigatório. 

§ 5º A educação básica pública atenderá, prioritariamente, ao ensino regular. 

Com este modelo acentua-se o papel supletivo, integrador e coordenador, da União, há o crescimento da responsabilidade dos Municípios sem relação à educação infantil e ao ensino fundamental, resultado de uma política governamental que se acentuou desde 1980, com especial atenção atribuída ao ensino fundamental, considerado obrigatório.  

Na prática, entretanto, é muitas vezes complicado determinar quem são os responsáveis por assegurar o direito à educação, o que gera dificuldades quando da necessidade de exercer o direito de ação diante de ameaça ou lesão a este direito: 

Não obstante os esforços no sentido de precisar o conteúdo e a extensão dos direitos educacionais, a configuração do conteúdo da obrigação correlata do poder público, necessária para sua satisfação, também não é tarefa fácil. Até mesmo a identificação dos órgãos ou esferas estatais responsáveis por sua implementação pode gerar polêmicas, o que dificulta a delimitação da responsabilidade dos poderes públicos com a sua satisfação. Isso acaba gerando, muitas vezes, o famoso jogo do empurra-empurra‘ entre as diferentes esferas de competência (municipal, estadual e federal). (DUARTE, 2003, p.138)

Não obstante estas considerações, compreende-se que o Estado como um todo deve responder pela educação, os entes devem articular-se e contribuir uns para com os outros. A Constituição de 1988 é clara ao determinar a atuação prioritária de cada ente em cada etapa da educação, mas também é no sentido desta necessária colaboração.  

Determinadas situações, por exemplo, não serão admitidas, como um Município pretender atuar no ensino médio sem que em um primeiro momento seja atendido o serviço público de educação infantil e fundamental. Mas nada o impede de, em conjunto com o Estado que integrar, elaborar planejamento para que as etapas sucessivas sejam devidamente ofertadas e de maneira articulada. A materialização do direito à educação é dever de todos. 

1.4 A Educação como Direito Fundamental Social 

Direitos fundamentais são os direitos previstos na legislação de um Estado, com o objetivo de tutelar integralmente o ser humano, garantindo-lhe tudo o que for indispensável para assegurar uma vida de qualidade.

Assim, no centro dos direitos fundamentais há a necessidade de promover o princípio da dignidade do homem e, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 esses direitos são reconhecidos como valores supremos da ordem constitucional, fonte legitimadora e razão de ser do próprio sistema jurídico. 

Logo, os direitos fundamentais representam o mínimo necessário para criar condições sociais para uma vida digna. E, são muitos os direitos assim classificados, sendo tradicional sua divisão em dimensões.  

Não há unanimidade na doutrina quanto à classificação das dimensões, mas é frequente a compreensão da existência de três. 

Na primeira dimensão estão os direitos civis e políticos, frutos do pensamento liberal-burguês do século XVIII. São os direitos de liberdade, que identificam as pessoas e sua forma de manifestação política. Demandam a atuação preponderantemente negativa do Estado e de pessoas, pois muitas vezes basta que todos se abstenham de violá-los. 

Direitos de segunda dimensão são os direitos sociais, econômicos e culturais, decorrentes, sobretudo, das doutrinas socialistas do século XIX. Os direitos culturais são relacionados com a identidade e a tradição da sociedade. Os econômicos são os pertinentes a questões financeiras como a promoção da subsistência.  

Na terceira dimensão, estão, por sua vez, os direitos de solidariedade e fraternidade, sistematizados como consequência do pós-guerra. Têm como destinatário o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor supremo em termos de existencialidade concreta. Aqui, há menção a ordem internacional, demandando ação conjunta de todos os povos diante da internacionalização dos direitos fundamentais.  

Como apontado, a educação é, conforme sua natureza jurídica, um direito fundamental social, de modo que, sua proteção tem, pois, uma dimensão que ultrapassa, e muito, a consideração de interesses meramente individuais. Assim, embora a educação, para aquele que a ela se submete, represente uma forma de inserção no mundo da cultura e mesmo um bem individual, para a sociedade que a concretiza, ela se caracteriza como um bem comum, já que representa a busca pela continuidade de um modo de vida que, deliberadamente, se escolhe preservar. 

Diante da importância atribuída a esse direito, previu o legislador no artigo 208 os deveres do Estado para a concretização da educação, tal como o dever de garantir o ensino fundamental obrigatório e gratuito assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.  

Na verdade, a tutela do ensino fundamental enquadra-o no contexto do mínimo existencial, que compreende todos os elementos indispensáveis para que as pessoas sobrevivam com dignidade.

Assim, afasta-se a margem de discricionariedade do Estado na execução de políticas públicas, forma planejada de organizar a intervenção estatal na ordem econômica e social, sempre de acordo com os ditames previstos na ordem constitucional, para concretizar o ensino fundamental. 
Isso sem se olvidar, entretanto, das demais etapas de ensino, já que a Constituição estabelece o acesso aos níveis mais elevados como dever do Estado; o limite é apenas, conforme a lei, a capacidade de cada um. 

1.5 A interdependência entre Educação e Cidadania

Reflexo da dinâmica social, o Direito passa por constantes alterações. Dentre as muitas formas que geram as mudanças, há a importância contínua de se questionar os conceitos com que opera para adequá-los à referida dinâmica social. 

Na contemporaneidade, um dos conceitos mais revisitados é o de cidadania que está no rol de princípios fundamentais expressos na Constituição Brasileira de 1988, no artigo 1º, I, constituindo, portanto, uma das bases de sustentação do país. 

Nota-se que o vocábulo “cidadania” sofreu ao longo da história significativa evolução conceitual. Entretanto, é comum seu conteúdo adjetivar o ser humano enquanto partícipe das relações sociais e dos processos de decisão política.  

A palavra “cidadania” é proveniente do latim civitas, substantivo feminino que possui diversas significações, todas, por seu turno, trazendo em si a noção de cidade e participação política.  

No século XVIII, na França, o termo passou a indicar a síntese da liberdade e da igualdade de todos e implicava o direito de gozar de todos os benefícios proporcionados pela vida social e de se fazer ouvir em relação a todos os assuntos de natureza comum.

Nessa perspectiva, é compreensível que a palavra tenha sido utilizada por muito tempo, como ocorre no Direito Constitucional Brasileiro, em estreita correlação com outro vocábulo de origem latina, polis.  Desta afirmação, verifica-se a vinculação do termo cidadania com direitos tão somente políticos e, consequentemente, com uma série de exigências à sua conquista. 

No Direito Constitucional Brasileiro veio para designar o status do cidadão, isto é, o indivíduo que seja titular dos direitos políticos de votar e ser votado e suas consequências. Em outras palavras, em decorrência de uma concepção liberal, a cidadania é o estado de quem possui direitos e deveres políticos e, enquanto cidadão é justamente aquele que, por preencher determinados requisitos, é detentor deste estado. 

Em contrapartida a essa formulação, alguns técnicos do Direito, bem como de outras áreas de conhecimento, como a Sociologia, começaram a evidenciar o surgimento de circunstâncias que demonstravam que o aspecto político não contemplava todo o conteúdo que a cidadania comporta atualmente, mesmo porque o fenômeno da cidadania é complexo e historicamente definido. 

Há a importância de se enfatizar o sentido social do termo “cidadania”. Este surge modernamente e não é difícil perceber que, quando analisado nos mais variados campos de pesquisa e meios de comunicação, não está restrito aos direitos políticos, ou seja, não é vinculado a uma construção estática e liberal. 

1.6  Educação e Democracia

Com relação à democracia, seu cerne é a ideia do povo no exercício do poder, ou seja, a democracia é regime político que se fundamenta, portanto, na soberania da vontade popular. Ocorre que os pressupostos e condições para a sedimentação de um verdadeiro regime democrático ainda não foram alcançados. Os pressupostos são de duas ordens, social (certo nível cultural; amadurecimento social) e econômica (recursos que assegurem ao povo o lazer e a possibilidade de se instruir).  

Além desses pressupostos, para que um povo se governe é indispensável que certas condições estejam preenchidas. A primeira delas é gozar de informação abundante, para que não seja doutrinado por noticiário deturpado, de informação neutra ou contraditória; a outra é usufruir de amplas liberdades públicas como, direito de reunião, de associação, de manifestação, etc. 

É necessário democratizar o Estado e observar a importância de sua concretização, eis que a democracia é princípio que dá norte à realização de diversos outros princípios, o que, por si só, exige de todos a sua valorização e a abordagem do tema educação.  

John Kenneth Galbraith descreve que,
(...) educação não apenas torna a democracia possível; ela também a torna essencial. A educação não apenas faz surgir uma população com uma compreensão das tarefas públicas; ela também faz com que esta exija ser ouvida. (GALBRAITH, 1996. p.81)

 Já Paulo Freire aborda sobre, 

(...) a necessidade, entre políticos e o povo, de uma comunicação existencial. De uma linguagem existencial, que fale seus problemas, suas dores e apresente soluções concretas e simples. E como numa democracia, mesmo e principalmente em aprendizagem como a nossa, serão inautências as soluções para o povo que não partam do povo. (FREIRE, 2003. p.22)


Diante de todo o exposto, o elo entre educação, cidadania e democracia pode ser, sob a perspectiva suscitada, indicado nos seguintes termos: a educação se apresenta como um mecanismo para fomentar a cidadania em sentido material, consequentemente, auxiliando na elaboração de um ambiente necessário para a democracia também material.  

1.7 A Educação na Legislação Infraconstitucional

A Legislação Infraconstitucional sobre a educação é abrangente, com ênfase para a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabeleceu que após um ano de sua publicação seria iniciada a Década da Educação. Em complemento ao artigo 205 da Constituição de 1988, assinala o que legislador infraconstitucional compreende como educação: 

 Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

Assim, a LDB reconhece que a educação é formada tanto pela educação formal que se descreve na técnica desenvolvida nas instituições escolares, tratando-se do ensino propriamente dito, e a informal, que compreende todos os fenômenos e estruturas sociais que possibilitam a educação, como a família, e explica que versará apenas sobre a educação formal, que deverá estar vinculada ao mundo do trabalho e, ainda, à prática social.  

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, como a nomenclatura indica, contempla orientações e os alicerces da estrutura do sistema nacional de educação, sendo importante destacar que, por sistema entende-se, como assinala Roberto Moreira: 

(...) o conjunto de escolas localizadas em território brasileiro (...) de diferentes níveis, públicas e particulares, leigas ou confessionais, vinculadas à cultura brasileira, que utilizam a língua nacional, funcionam sob a égide das diretrizes constitucionais e leis nacionais e intencionalmente visam alcançar objetivos estatuídos para a nação brasileira. (MOREIRA apud MENESES, 2004. p.115)

Houve algumas alterações positivas, mas a situação da educação básica no Brasil ainda encontra grandes dificuldades. 

Feitas estas considerações preliminares, a LDB praticamente repete o teor do artigo 205 da Constituição da República, de 1988: 

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Passa depois a detalhar os artigos da Constituição da República, de 1988, definindo a competência dos entes da Federação, estipulando outros princípios e parâmetros para que a meta da educação de qualidade para todos seja atingida. 

Os artigos que apontam as finalidades dos níveis da Educação Básica também são transcritos, em parte, em função de sua importância: 

 Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos, físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

(...)

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

(...) 

§ 5º O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado 

(...) 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

No Brasil, compreende-se por Educação Básica, desde 1996, o nível de ensino composto pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio conforme artigo 21.

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
II - educação superior.
O artigo 22 traz em seu texto que sua meta é assegurar... 

(...) a todos os brasileiros a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhes os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Portanto, trata-se de educação que deve ser oferecida a todas as crianças e adolescentes, desde o nascimento até os dezoito anos, em regra.  

Considerados os objetivos do sistema de ensino nacional, pretende-se, a partir da Educação Básica, criar as bases necessárias à vida em comunidade, à preparação para o mercado de trabalho e à continuidade da educação ao longo da vida.  

Após um ano de vigência da LDB foi elaborado o Plano Nacional da Educação (PNE), que a LDB faz menção nos artigos 9º, 10 º e 87º e a Constituição de 1988 menciona no artigo 214. Ele contém diretrizes e metas que deveriam ser alcançadas no prazo de dez anos (2001/2011), a Década da Educação. O Ministério da Educação e Cultura, entretanto, apresentou novo Plano, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em abril de 2008 pelo governo Federal, com metas até 2022.

Este Plano tem se destacado, entre outros, pelo especial tratamento dispensado à Educação Básica.  Ele estabelece mecanismos práticos para a melhora da educação do país, além da atuação conjunta de todos os entes da federação em prol das metas qualitativas estipuladas pelo já mencionado Índice Brasileiro de Desenvolvimento da Educação (IBED), estando o alcance das metas vinculado à distribuição de recursos. Em 2008, veiculou-se na mídia matérias questionando exatamente a duplicidade de planos e os poucos resultados obtidos pelo Plano Nacional da Educação. Constatou-se que, na prática, o PDE sucede este, pois não há articulação entre os mesmos. 

Esta falta de articulação demonstra que, a questão da qualidade na educação também é um problema político, de gestão do serviço educacional, ao lado dos outros indicadores estudados. 

Ressalta-se, ainda, a Lei n.º 8.069, de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que tem a finalidade de propiciar a melhoria da condição de vida das crianças e adolescentes, estabelecendo sua proteção integral, conforme seu artigo 1º, dispondo, a partir do artigo 53, regras que reiteram a importância e obrigatoriedade da educação no processo de formação daqueles. 
1.8 Considerações sobre a Tutela Jurídica do Direito à Educação Básica
No que se refere, especificamente, à Educação Básica, a responsabilidade estatal é ainda maior, pois as crianças e os adolescentes requerem cuidados especiais. Como preceitua o artigo 208, § 3º, por exemplo: 

Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. 

Observa-se que, o Estado tem o dever de fornecer o ensino fundamental gratuitamente; universalizar progressivamente o ensino médio; e disponibilizar o serviço de creches e pré-escola para as crianças de até cinco anos de idade. 

Destacando a questão da competência, os Municípios devem atuar prioritariamente na promoção do ensino infantil e fundamental. Os Estados e o Distrito Federal também devem auxiliar na promoção do nível fundamental, além de terem prevalência em relação ao ensino médio. 

A Constituição Brasileira de 1988 determina que o ensino fundamental é obrigatório e o acesso ao mesmo é direito público subjetivo. A falta ou irregularidade de sua oferta poderá acarretar a responsabilização da autoridade competente. A Lei de Diretrizes e Bases reitera esta responsabilidade: 

 Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. § 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da União: I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso; II - fazer-lhes a chamada pública; III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola. § 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. § 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial correspondente. § 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. § 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

Isto porque por direito público subjetivo entende-se a faculdade específica de exigir prestação prometida pelo Estado, decorrente da relação jurídica administrativa.
Nas palavras de Clarice Seixas Duarte: 

O direito público subjetivo, em si, não é uma garantia stricto sensu, embora constitua um instrumento jurídico que veio reforçar o sistema geral de proteção do ensino fundamental como direito social. Na acepção larga do conceito de garantia, podemos incluir, no caso da educação, a consideração de certos princípios, como o da obrigatoriedade do ensino (entendida como a imposição de um dever ao Estado) e o da sua gratuidade em estabelecimentos oficiais, além da vinculação constitucional de receitas. (DUARTE, 2003. p.328).

CAPÍTULO 2. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO FINANCIAMENTO EDUCACIONAL

Para se conhecer, entender e aplicar o Direito Educacional no Brasil é preciso conhecer e compreender toda a história do Direito Educacional brasileiro, até os dias de hoje.

2.1 O Brasil Colônia
A Educação Pública no Brasil iniciou-se em 1549, com o Ensino sendo administrado pelos Jesuítas que perdurou até 1758, e a chegada do Marquês de Pombal. Com o Marquês e a Reforma Pombalina, em 1759, os jesuítas foram expulsos do Brasil, desestruturando o modelo educacional vigente até então. A Companhia passou o controle da educação nas colônias para o Estado. O primeiro passo do Marquês de Pombal foi confiscar os bens e as escolas dos Jesuítas. Em seguida, foram propostas as aulas régias de Latim, Grego, Filosofia e retórica para suprimir a carência deixada com a saída dos Jesuítas. 
Para financiar o sistema educacional o Marquês de Pombal criou o Subsídio Literário que tinha como objetivo a manutenção do ensino primário e médio. Criado em 1772 era uma taxação, ou um imposto, que incidia sobre a carne verde, o vinho, o vinagre e a aguardente. Além de exíguo, este imposto nunca foi cobrado com regularidade e os professores ficavam longos períodos sem receber seus vencimentos. Os professores eram geralmente mal preparados para a função, já que eram improvisados e mal pagos. Eram nomeados por indicação ou sob concordância de bispos e se tornavam proprietários vitalícios de suas aulas régias.

Este período representou-se como uma tragédia para as populações indígenas e as de regiões suburbanas que estudavam em mais de duzentas escolas de primeiras letras de missões ou de filiais das escolas primárias e secundárias. Neste período acentuou-se ainda mais a exclusão ao sistema educacional, pois as escolas priorizavam o atendimento às crianças portuguesas.

Este cenário só foi começar a mudar com a chegada de D. João VI, em 22 de Janeiro de 1808, com a chegada de D. João VI foram criadas: a Academia Real da Marinha, em 1808; o Curso de Cirurgia na Bahia; o Curso de Cirurgia e Anatomia no Rio de Janeiro; o Curso de Medicina no Rio de Janeiro, em 1809; a Biblioteca Pública, em 1810, que continha 60.000 volumes da Real Biblioteca do Palácio da Ajuda, trazida por D. João VI; o Jardim Botânico, no Rio de Janeiro, em 1810; o Laboratório de Química no Rio de Janeiro, em 1812; o Curso de Agricultura no Rio de Janeiro, em 1814; e o Museu Nacional, em 1818.
2.2 A Constituição de 1824

Proclamada a independência e fundado o Império do Brasil, em 1822, adentrou-se a fase dos debates, projetos para a reforma do ensino de primeiro, segundo e terceiro grau, tendo em vista uma estruturação na educação nacional, estruturação esta que não trouxe grandes avanços para a educação da população menos favorecida. A primeira Assembleia Nacional Constituinte do Brasil foi criada em 03 de Maio de 1823, tendo como principal objetivo formar um órgão legislativo especial e independente de Portugal, no ano seguinte em que D. Pedro I outorgou a nossa primeira constituição, que tinha como prioridade a construção de embarcações, obras de infraestrutura, formação de um exército e a preocupação com a educação. Nessas circunstâncias D. Pedro I afirmou que:

Tenho promovido os estudos públicos quanto é possível, porém necessita-se para isto de uma legislação particular. Fez-se o seguinte: comprou-se para engrandecimento da Biblioteca Pública uma grande coleção de livros de melhor escolha; aumentou-se o número de escolas, e algum tanto o ordenado de seus mestres, permitindo-se, além disto, haver uns cem números delas particulares; conhecendo a vantagem do ensino mútuo também fiz abrir uma escola pelo método lancasteriano. (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.30).

Assim, em 25 de março de 1824 foi outorgada a primeira Constituição Federal do Brasil, na qual foi elaborada uma comissão, foi criado um sistema bicameral e um poder moderador. Este poder moderador seria exercido pelo próprio Imperador. Pode-se dizer que a Carta,

(...) colocada ao lado de uma realidade que praticamente a ignorava, pelo menos quando se tratava de reger os destinos do País, a Constituição outorgada e formal de 1824 se confrontava com outra lei maior sub-reptícia, vontade mais alta que a ofuscava por inteiro: o poder concreto e ativista do monarca. À sombra desse poder pessoal, que ignorava os cânones expressos do texto básico, medrou a originalíssima realidade de um parlamentarismo consentido, fora dos moldes constitucionais, criação do fato político, refratário a teorizações abstratas. O período constitucional do Império é, portanto, aquela quadra de nossa história em que o poder mais se apartou talvez da Constituição formal, e em que essa logrou o mais baixo grau de eficácia e presença na consciência de quantos, dirigindo a vida pública, guiavam o País para a solução das questões nacionais da época. (...) A verdadeira Constituição imperial não estava no texto outorgado, mas no pacto selado entre a monarquia e a escravidão. (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.30).

Na educação, houve a previsão da descentralização da educação primária e secundária e a obrigatoriedade da instrução primária (quatro primeiros anos de estudo) para todos, salvo aos índios e escravos. Pela primeira vez impôs-se a necessidade de oferecer um mínimo de anos de estudo e desde então a educação primária foi considerada como um direito básico.

Ocorre que o governo não conseguiu efetivar esta norma, pois não existiam recursos para a efetiva implantação da educação popular. Nesta época o ensino era considerado de responsabilidade das famílias e das igrejas. 

Com isso, o governo central posicionou-se no sentido de deixar o ensino sob os cuidados das províncias, que, por sua vez, não tinham condições para isto. Como observa Maria Luiza Marcílio: 

A descentralização do ensino primário e secundário estabelecida pela Constituição de 1824 e confirmada pelo Ato Adicional de 1834 colocou nas mãos dos presidentes de cada província e de suas assembleias provinciais a responsabilidade integral do sistema educacional de base. A maioria dessas autoridades não tinha preparo algum para estabelecer um sistema de educação de base mais estruturado. Gastavam muito, para resultados medíocres. Na imensidão de um território mal povoado e debilmente urbanizado, com uma população dispersa por fazendas, sítios, roças de subsistência, a escola não constituía ainda um bem de primeira necessidade para imensa maioria da sociedade. Os filhos deviam servir em casa ou nas lavouras, nas fazendas de criação, nas pescas ou se embrenhando pelas matas, com seus pais, em atividades de extração natural, para ajudar na sobrevivência do grupo doméstico. Logo que dominavam as primeiras letras, mal alfabetizados, os pais da zona rural (onde estavam dispersos mais de 90% da população brasileira) tiravam seus filhos das aulas de primeiras letras para ajudá-los nas lides diárias. (MARCÍLIO, 2005, p.89).

Com isto, as escolas começaram a se espalhar de forma precária e não era tida como uma necessidade básica. Poucos eram os professores, tinham baixo preparo e, geralmente, os melhores alunos eram contratados para lecionar como monitores e depois como substitutos.

Com o adendo constitucional de 1834 e conforme descrito por Maria de Lourdes Mariotto e Leonor Maria Tanuri foi regulamentado que os municípios teriam o direito:

(...) de fixar as despesas municipais e provinciais e os impostos necessários ao seu atendimento, desde que não fossem prejudicadas as imposições gerais do Estado. Era preciso, portanto, fixar com precisão os impostos gerais para que pudessem, por sua vez, as províncias determinar a fonte da própria receita. (MARIOTTO; TANURI apud MENESES, 2004, p.39).

A classe rica do país não se preocupava com isso, pois a mesma tinha condição de mandar seus filhos estudarem na Europa ou contratavam professores de fora do Brasil para ensinarem seus filhos; após a formação inicial os jovens eram mandados para a Europa para cursarem o nível superior fora do país. Os diferentes níveis de ensino também causaram uma enorme disparidade no ensino. 

Luiz Antônio da Cunha apud Teixeira (1997) observa que:

O sistema de ensino primário e profissional e o sistema de ensino secundário e superior teriam diferentes objetivos culturais e sociais, constituindo-se, por isso mesmo, em instrumentos de estratificação social. A escola primária e a profissional serviriam à classe popular, enquanto que a secundária e a superior, à burguesia. (TEIXEIRA, 1997, p.13). 

Até mesmo as tentativas de ensino profissional não foram satisfatórias, bem como a implantação dos liceus. As províncias reclamavam das dificuldades financeiras para a criação e manutenção do ensino. 

Mesmo assim, aos poucos a ideia de que a educação era essencial foi sendo firmada. Para Maria Luiza Marcílio:

(...) foi-se entranhando devagar na consciência coletiva e das elites do poder a necessidade da presença da escola com professores preparados, pelo menos para deixar a barbárie e entrar na civilização. (MARCÍLIO, 2005, p.89).

Com a Proclamação da República a classe média tomou força na sociedade brasileira e passou a exigir mudanças na educação. A educação era vista como forma de ascensão social, o que era tido como essencial para a consolidação das ideias liberais.

2.3 A Constituição de 1891

Algumas importantes alterações ocorreram com o início da República, tudo isso decorrente do princípio federativo e das ideias liberais. Todas as mudanças ocorreram no sentido de nacionalizar a legislação e organizar a sociedade civil. Em 24 de fevereiro de 1891 foi promulgado o novo texto constitucional. 

Para Bonavides e Andrade, a Primeira República foi expressão política de um pacto liberal oligárquico, na: 

(...) linha de distribuição de competência dos poderes políticos, a Constituição da Primeira República foi inexcedível: a finalidade consistia em neutralizar, teoricamente, o poder pessoal dos governadores e distanciar, tanto quanto possível, o Estado da Sociedade, como era o axioma do liberalismo. (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.257). 

A Constituição de 1891 não contemplou o direito à instrução primária gratuita e trouxe poucas disposições sobre a questão educacional, basicamente o artigo 35 que dispunha: “Incumbe, outrossim, ao Congresso, mas não privativamente: (...) 3º Criar instituições de ensino superior e secundário nos Estados; 4º Prover a instrução secundaria no Distrito Federal”; e o artigo 72, 6º  “Será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos.”  

Apesar de pouco abordado na constituição, na prática, houve um aumento significativo no número de escolas, mas de uma maneira desigual, pois os estados tinham autonomia, ou seja:

Como um não interferia na jurisdição do outro, as ações eram completamente independentes e, o que era natural, dispares, em muitos casos. Isso acabou gerando uma desorganização completa na construção do sistema educacional, ou melhor, dos sistemas educacionais brasileiros. (ROMANELLI, 1999, p.37).
Nota-se que o federalismo e a descentralização não se fizeram acompanhar por um planejamento nacional. 

Houve ainda a inclusão da mulher no processo educacional. Esta passou, cada vez mais, a ocupar as escolas, primeiramente como alunas e depois no magistério, onde esta tarefa era predominantemente masculina.  

Na década de 20, sob a influência do nacionalismo e dos modelos europeu e norte-americano, iniciaram-se debates entre os educadores. A questão do ensino religioso ou laico e a da dicotomia da existência de um ensino para as camadas populares e outro destinado à burguesia estiveram no centro das discussões. 

Surgiu, então, a discussão de um novo modelo de escola e a necessidade de um novo projeto educacional. Assim, foi organizado o ensino em níveis: primário, secundário e superior.  

Por meio de conferências, cursos, debates e inquéritos, os profissionais da educação divulgavam as ideias de uma escola renovada, contribuindo para a formação de uma nova consciência educacional, relativa ao papel do Estado na educação, à necessidade de expansão da escola pública, ao direito de todos à educação, à exigência de uma política nacional de educação, na qual a União exercesse o papel coordenador, orientador e supletivo no desenvolvimento do ensino em todo o País. (MENESES, 2004, p.55).

O resultado desses debates, dos quais participaram grandes nomes da educação nacional como, Anísio Teixeira, Fernando Azevedo e Francisco Campos, foi registrado no Manifesto dos Pioneiros da Educação, em 1932, que apresentava uma série de objetivos para o sistema educacional, dentre eles: 

A laicidade do ensino, a coeducação dos sexos, a escola pública para todos e a revolução pedagógica de centrar o ensino no aluno e não mais nos programas e/ou professores, como na escola tradicional. (SANTOS, 2008, p.91).

Segundo o texto do Manifesto dos Pioneiros, de 1932, a educação deveria estar no núcleo das preocupações do Estado e da sociedade: 

Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e gravidade ao da educação. Nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução orgânica do sistema cultural de um país depende de suas condições econômicas, é impossível desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das forças culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa que são os fatores fundamentais do acréscimo de riqueza de uma sociedade. (...) de todos os deveres que incumbem ao Estado, o que exige maior capacidade de dedicação e justifica maior soma de sacrifícios; aquele com que não é possível transigir sem a perda irreparável de algumas gerações; aquele em cujo cumprimento os erros praticados se projetam mais longe nas suas consequências, agravando-se à medida que recuam no tempo; o dever mais alto, mais penoso e mais grave é, de certo, o da educação que, dando ao povo a consciência de si mesmo e de seus destinos e a força para afirmar-se e realizá-los, entretém, cultiva e perpetua a identidade da consciência nacional, na sua comunhão íntima com a consciência humana. (FERNANDES, 1995, p.25).

Com estas afirmações constata-se que, os Pioneiros identificam a educação como elemento essencial para o progresso individual e social, devendo ser concretizada como direito de todos. Nas palavras de Florestan Fernandes:

Os pioneiros tinham em mente não só a superação da ignorância, da miséria, do atraso cultural e da prepotência. Queriam também a conquista das liberdades civis e democráticas por todos os brasileiros. Seu alvo maior consistia em acabar com a educação como privilégio (...) e universalizar a cidadania. Por isso viam no Estado democrático (que não existe) e na escola pública as vias para consumar aquela revolução. (FERNANDES, 1995, p.25).

Para José Mário Pires Azanha, o Manifesto foi um marco na história da educação brasileira, pois:

A importância do manifesto tem sido, algumas vezes, minimizada pela arrogância dos patrulheiros ideológicos, mas é fora de dúvida que se trata de um documento que constitui marco histórico na educação brasileira, por várias razões. Dentre elas, sobreleva o fato de que se trata da mais nítida e expressiva tomada de consciência da educação como um problema nacional. Além disso, o ‘Manifesto’ continha um diagnóstico e era indicador de rumos. (AZANHA apud MENESES, 2004, p.72).

A partir de 1930, a necessidade apontada pelos Pioneiros de educação para todos era muito maior pela exigência das crescentes massas que ocupavam a zona urbana e viam, na educação, um mecanismo de ascensão social.  

Vale ressaltar que, este período foi marcado por momentos de extrema importância, como a Revolução de 1930, que altera o cenário político nacional; Getúlio Vargas assume o poder que exerceria até 1945, e com isso, o papel da educação também mudaria. Em 1932, enfrenta-se a Revolução Constitucionalista, em São Paulo, por meio da qual se exige uma nova Constituição. 

2.4 A Constituição de 1934

As metas dos Pioneiros não foram efetivadas, mas, influenciaram a redação da Constituição de 1934. Promulgada em 16 de julho de 1934 tinha em seu escopo elementos de um Estado Social de Direito, portanto, com seu norte para o bem estar comum e para possibilitar a dignidade à pessoa humana.

Nas palavras de Paulo Bonavides e Paes de Andrade:

A Carta de 34 cavará alicerces profundos, guiando a ação do Governo, bem como, o pensamento da sociedade para um programa de leis cujo valor maior recaia sobre o bem comum. Mas, o bem comum compreendido qual concretude de legítima convergência dos interesses individuais e sociais, sob a égide dos princípios de justiça, igualdade e liberdade, sem os quais o Estado é tirania, o cidadão é súdito, a sociedade é massa ou multidão. (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.17)

Na comissão responsável pela elaboração do anteprojeto, foi designada uma subcomissão para a “Família, Educação e Cultura”, fato inédito no país. Resultado dos trabalhos desta foi um capítulo para a educação (artigos 148 a 158 da Constituição Federal de 1934), com expressa previsão da gratuidade do ensino primário e da destinação de recursos para o sistema educacional. 

Um dos temas mais debatidos, quando da formulação da Constituição, foi justamente o da discriminação de rendas. O regime tributário, a arrecadação e a distribuição de recursos federais.

Apesar dos debates, não houve evoluções positivas e substanciais, mas se deve reconhecer a importância do mencionado capítulo e, especificamente, da previsão dos recursos. Rezava a Constituição: 

Art 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a consciência da solidariedade humana. (...) 

Art. 156. A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos. Parágrafo único - Para a realização do ensino nas zonas rurais, a União reservará no mínimo, vinte por cento das cotas destinadas à educação no respectivo orçamento anual.

2.5 A Constituição de 1937

 A Constituição de 1934 logo foi substituída por outra, em 1937, quando o país enfrentou o golpe de Estado realizado por Getúlio Vargas, sob o pretexto da necessidade de se combater focos de comunismo no país.  

Getúlio Vargas dispensou o trabalho de convocação de uma constituinte e outorgou a Constituição de 1937, que deveria ter sido submetida a um plebiscito que, entretanto, jamais aconteceu. Estava instituído o Estado Novo, que perduraria até 1945. 

Fruto dessa situação, a Carta era muito concentradora e ressaltava o ensino cívico e o profissional, característicos do regime instituído por Vargas, que beneficiava as indústrias. 

A educação foi abordada pela Constituição de 37, em capítulo específico (artigos 128 a 133), relegando ao Estado apenas o que não fosse assegurado pelo ensino particular; fomentado pela incapacidade daquele em dispor dos níveis de ensino para todos. Ocorreu a eliminação dos recursos financeiros que eram destinados à educação.  

É possível identificar de maneira expressa, a preocupação de oferecer educação profissional às classes menos favorecidas. As escolas secundárias, estas sim, eram para as elites. É o que se verifica da leitura dos seguintes artigos: 

Art. 129. À infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em todos os seus graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais. (...) 

Art. 130. O ensino primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém, não exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados; assim por ocasião da matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente não puderem alegar escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar. 

Art. 131. A educação física, o ensino cívico e o de trabalhos manuais serão obrigatórios em todas as escolas primárias, normais e secundárias, não podendo nenhuma escola de qualquer desses graus ser autorizada ou reconhecida sem que satisfaça aquela exigência. 

Essa Carta não encontrou ampla materialização, pois o que prevalecia era a vontade de Getúlio Vargas. Assim, perdurou até o advento do movimento nacional contra o Estado Novo, que gerou a sua queda e as primeiras linhas da democracia brasileira. 

2.6 A Constituição de 1946

Em 1946 o então presidente do Brasil o General Eurico Gaspar Dutra, convocou uma nova Assembleia Constituinte, com a qual se recuperou o princípio federativo e foi manifestado o objetivo de redemocratização do país. Em seu escopo estavam os princípios liberais e sociais, tendo como foco a sociedade e não o indivíduo, apesar de suas limitações junto à realidade social. 

O Deputado Otávio Mangabeira demonstrou, por exemplo, a necessidade da realização de um estudo sobre as reais condições do país. Para ele: 
 (...) o parlamento precisava aproximar-se, o mais possível do povo, e o meio mais adequado para fazê-lo é estudar, eficientemente, os problemas que interessam fundamentalmente ao povo. (MANGABEIRA apud BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.393)

Assim, aprovada a ideia de estudar os problemas do país, foram criadas a Comissão de Investigação Econômica e Social e a Comissão de Estudos e Indicações, importantes inovações que auxiliaram na edição do texto. 

No que se refere à educação foram retomados alguns dos ideais dos Pioneiros da Educação, de 1932. A previsão da educação como direito de todos e dever do Estado e da família, era expressa e ela deveria ser desenvolvida com base na igualdade de oportunidades, na liberdade e na solidariedade humana. 

Essa Constituição determinou a criação de escolas oficiais para todos os níveis da educação, e autorizou, sob o preenchimento de condições, o funcionamento das particulares. No mais, assegurou recursos à concretização do direito em análise.  

Entretanto, a vinculação de recursos era discricionária, já que não havia sanção para a União, Estados, Municípios e Distrito Federal para o caso de seu descumprimento. 

Formalmente, o texto trouxe elementos significativos. Porém, em obra da década de 50, Anísio Teixeira analisou o modelo educacional existente no Brasil, concluindo que este seria similar ao existente na Idade Média, com a concepção da existência de um conhecimento absoluto a ser apenas repetido pelos alunos, sob a alegação da existência de uma “cultura geral”. Para o autor, as escolas eram: 

Arcaicas nos seus métodos e ecléticas senão enciclopédicas nos currículos, não são de preparo verdadeiramente intelectual, não são práticas, não são técnico-profissionais, nem são de cultura geral, seja lá em que sentido tomarmos o termo. Mas são, por força da tradição, escolas que selecionam, que classificam os seus alunos. Passar pela escola, entre nós corresponde a especializar-nos para a classe média ou superior. E aí está a sua grande atração. Ser educado escolarmente significa, no Brasil, não ser operário, não ser membro das classes trabalhadoras. (TEIXEIRA, 1997, p.27-28)

O texto constitucional fazia menção aos ideais da igualdade de oportunidades, da liberdade e da solidariedade humana, mas ainda imperava na sociedade a educação como elemento voltado para emancipação econômica, que obviamente, não ocorria com todos. Havia procura por escolas, mas estas eram insuficientes em quantidade e qualidade. 

Segundo Florestan Fernandes:

Tanto o número de escolas, quanto a qualidade da instrução nelas transmitida se mantêm muito abaixo das necessidades educacionais prementes das várias regiões e das várias camadas da população do País. (FERNANDES, 1995, p.5)

Nota-se que os problemas que acometiam a educação também ocorriam em outros setores sociais, acabando por culminar no golpe militar de 1964. Assim: 

As contradições a que estava submetido o movimento militar eram fruto da constatação de que o Brasil se apresentava imaturo em todos os sentidos (econômico, social e político). Tais contradições se alimentavam da convicção de que a sociedade era incapaz de realizar as transformações necessárias principalmente porque submetidas ao jogo de ambições de políticos despreparados para compreender, interpretar e promover o interesse público. (BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.417)

Em 1961, foi promulgada a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei número 4.024, voltada ao fomento – pouco frutífero – de um sistema de ensino eficaz e unificado. A Constituição de 1946 estipulou que a competência para legislar sobre esse tema era da União, conforme artigo 5º, XV, d.
Art 5º - Compete à União: 
...

XV - legislar sobre: 
...

d) diretrizes e bases da educação nacional; 
Entre 1964 e 1968, o Brasil firmou acordos com uma agência americana, a USAID, conhecidos como acordos MEC/USAID. Pretendia-se realizar uma reforma no sistema educacional do país, adequando-o ao modelo econômico internacional da época. Segundo Florestan Fernandes:

Os acordos MEC-USAID, os decretos do primeiro governo ditatorial na esfera do ensino e outras medidas posteriores, o estabelecimento de uma rede de interdependência entre sistemas nacionais de educação, tudo isso tornou o Brasil uma nação sem autonomia e sem soberania educacionais. (FERNANDES, 1995, p.14) 

Assim, verifica-se que, não obstante a inserção da idéia de planejamento de acordo com a sociedade, novamente ocorreu a falta de um modelo desenvolvido para a realidade brasileira e comprometido com as necessárias mudanças no sistema educacional.  

Autores como Florestan Fernandes procuraram mostrar essa questão e criticá-la: 

Na situação brasileira, na qual procuramos combater, penosamente, os efeitos do subdesenvolvimento econômico, social e cultural, temos forçosamente que pensar na educação como um elemento dinâmico, capaz de disciplinar as relações do homem com o meio natural e humano, bem como de convertê-lo em senhor do seu próprio destino histórico. Ninguém compartilha mais do mito de que a educação seja, em si e por si mesma, uma fonte de esclarecimento contínuo e de aperfeiçoamento incessante da natureza humana e da civilização. Tudo depende dos valores a que ela sirva, o que a converte em instrumento terrível, tão apto para o bem, quanto para o mal. Mas, se pudermos determinar um conjunto de requisitos ideais a que a educação escolarizada deva corresponder, numa sociedade de organização democrática, parece fora de dúvida, pela experiência simultânea de vários povos modernos, que ela se erige numa das alavancas do progresso material e moral dos homens. Desse ângulo, não deixa de ser um paradoxo a estranha contradição que impera no Brasil: enquanto propugnamos por desenvolvimento econômico acelerado‘ e por uma política de desenvolvimento‘, mantemos a educação como um privilégio social e como um fator estático ou neutro. (FERNANDES, 1995, p.21)

Logo, a educação é, para Florestan Fernandes, um dos principais instrumentos para o progresso social, desde que reúna elementos voltados para desenvolver plenamente do ser humano. Caso contrário, mantidas as características de educação como privilégio e a serviço de ideais em descompasso com valores humanos, os resultados do sistema educacional podem ser maléficos para a sociedade. 

Para o autor, isto é algo notório e deveria ser esta afirmação suficiente para combater as dificuldades enfrentadas pela educação no Brasil, e que foram assim resumidas por ele na década de 60:

É certo que a República falhou em suas tarefas educacionais. Mas, falhou por incapacidade criadora: por não ter produzido os modelos de educação sistemática exigidos pela sociedade de classes e pela civilização correspondente, fundada na economia capitalista, na tecnologia científica e no regime democrático. Em outras palavras, suas falhas provêm de limitações profundas, pois se omitiu diante da necessidade de converter-se em Estado-educador, em vez de manter-se como um Estado fundador de escolas e administrador do sistema nacional de educação. (FERNANDES, 1995, p.4)

Deste modo, o autor indica que os obstáculos ao direito à educação, enfrentados no Brasil, estão vinculados à própria debilidade das instituições estatais, incapazes de desenvolver um modelo adequado para a realidade social brasileira. De fato, a economia e a política da época foram conturbadas e, com isso, a educação também sofreu seus reflexos. 

2.7 A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional nº 1, de 1969

Entre 1963 e 1964, no Brasil, o ambiente político tornou-se ainda mais instável, e em 1964 deu-se o golpe militar, importante momento histórico nacional, que trouxe para o cenário os Atos Institucionais, instrumentos que centralizavam a força dos ditadores. O 1º Ato afirmava que a Constituição de 1946 seria mantida. Em 1967 entrou em vigor a Carta de 1967, que mantinha o perfil ditatorial, tentando dar aparência de legalidade aos atos do Poder Executivo. 

A Carta de 67 assegurou o direito à educação, afirmando a liberdade e a solidariedade humana como seus corolários. Porém, priorizou a privatização do ensino e não previa índices de recursos para serem destinados ao serviço educacional público, apesar de ter estabelecido a gratuidade do ensino primário, ampliado para oito anos, e auxílio financeiro às instituições particulares. José Eduardo Faria descreve que: 

O corpo docente pagou a conta com duplo ônus: financiou a expansão com o rebaixamento de seus salários e a duplicação ou triplicação da jornada de trabalho. Tendo que haver mais professores para fazer frente à demanda, os sistemas reduziram os concursos e impuseram como norma os contratos precários. Os profissionais ‘veteranos‘ não puderam requalificar-se e muitos ‘novatos‘ não estavam preparados para enfrentar o novo perfil de aluno provindo das classes populares. (FARIA, 1994, p.574)

A Emenda Constitucional número 1, de 1969, trouxe alterações, entre as quais a previsão de que os municípios deveriam destinar 20% de sua receita tributária à educação, sob pena de intervenção. Em 1983, modificou-se essa disposição, com a determinação de que a União vinculasse 13%; posteriormente, pela Emenda Calmon, resultado da batalha empreendida pelo Senador João Calmon, a União destinaria 18% de seus recursos orçamentários à educação, enquanto os Estados e Municípios 25%. 

De 1870 até 1990, observa-se que:

(...) houve sempre e em todo o período uma disjunção entre discurso, de fé na importância da escola para o desenvolvimento econômico e social do país e para a construção de uma sociedade democrática, e a prática. (MARCÍLIO, 2005, p.333)

Com a Constituição da República de 1988, foram incorporadas substanciais mudanças, que tenderiam a concretização de uma educação de qualidade. 

CAPÍTULO 3. O FINANCIAMENTO EDUCACIONAL DESCRITO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
3.1 A Constituição Federal de 1988
Como o país estava saindo de um regime autoritário, a Constituição da República do Brasil de 1988 assegurou uma série de princípios e direitos, dentre eles a educação. Uma Constituição voltada para a criação de um Estado Democrático de Direito.
A importância dedicada ao direito à educação pode ser verificada no discurso proferido na proclamação da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, pelo então Presidente do Congresso Constituinte Ulysses Guimarães:

Hoje, 5 de outubro de 1988, no que tange à Constituição, a Nação mudou. A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos poderes, mudou restaurando a federação, mudou quando quer mudar o homem em cidadão e só é cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer quando descansa. Num país de 30.401.000 analfabetos, afrontosos 25% da população, cabe advertir: a cidadania começa com o alfabeto. (GUIMARÃES apud BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.913)

Essas afirmações, associadas aos artigos 205 a 214 da Constituição, compondo uma seção destinada ao direito à educação, demonstra a preocupação dos legisladores constituintes em concretizar em quantidade e em qualidade o direito à educação e transformá-lo em um serviço público de qualidade e para todos.

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu texto um novo sistema de vinculação de recursos destinados à educação, em 1996 a definição do que seria despesas com a educação foi regulamentado pela Lei n° 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, que definiu o que seria as despesas com a educação, resolvendo assim a maioria dos problemas relacionados ao tema, houve também as leis complementares, em especial as que regulamentaram os fundos.
A Lei 4.320/64, que é a lei que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, traz no artigo 71 a previsão para a criação de fundos especiais, dada a grande importância que estes fundos têm para o financiamento da educação básica brasileira. Artigo 71 da Lei 4.320/64:
Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação 

. 
Nas palavras de Cesar Callegari: 
Na administração pública, fundo é uma conta titulada na contabilidade governamental, cujo título a identifica para fins administrativos dirigidos; com identidade administrativa, mas destituído de personalidade jurídica. Na administração pública, fundo é também um caixa especial que mantém e movimenta recursos financeiros em separado do caixa geral; exceção feita ao princípio de unidade de caixa ou caixa único, que orienta a gestão do dinheiro público em cada unidade da Federação. (CALLEGARI, 2008). 
 Assim, podemos verificar que a Constituição de 1988 em seu artigo 212 assegurou recursos financeiros destinados à educação descrevendo-os como segue:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 1.º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2.º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3.º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional da educação. 

§ 4.º Os programas suplementares de alimentação e assistência á saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

§ 5.º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento o salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 

§ 6.º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino. 

Diante do descrito, podemos verificar que o legislador assegurou uma parcela das receitas de impostos destinadas exclusivamente para financiar a educação. 
Sobre os impostos que serão recolhidos e destinados para tanto, vale ressaltar que a União arrecada, conforme artigo 153 da Constituição, os seguintes impostos:
Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros;

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados;

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários;

VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

Após arrecadá-los e de repassar parte da receita para os Estados e Municípios, a União deverá utilizar, de acordo com a vinculação constitucional, 18% do valor remanescente na manutenção e desenvolvimento do ensino, em particular ao ensino superior e em conformidade com a legislação complementar. 

Na esfera estadual, são impostos, segundo o artigo 155: 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; 

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 

III - propriedade de veículos automotores.

Da receita desses impostos, que deverá ser somada ao valor transferido pela União, os Estados devem destinar 25% à educação, com prioridade para o ensino fundamental e o médio de ensino. 

Já os Municípios aplicarão prioritariamente no ensino fundamental e no infantil 25% da parcela recebida por transferência dos Estados e de seus impostos, os quais são, conforme artigo 156, da Constituição de 1988: 
I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. 

	Esfera
	 Imposto
	Símbolo

	União CF Art. 153 Compete à União instituir impostos sobre
	Importação de produtos estrangeiros
	II

	
	Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados
	IE

	
	Renda e Proventos de Qualquer Natureza
	IR

	
	Produtos Industrializados
	IPI

	
	Operação de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativos a títulos ou Valores Mobiliários
	IOF

	
	Propriedade Territorial Rural
	ITR

	
	Grandes Fortunas
	IGF

	Estados CF Art. 155
	Transmissão “causa mortis ” e doação, de quaisquer bens
ou direitos
	ITCMD

	
	Circulação de Mercadorias e Serviços
	ICMS

	
	propriedade de veículos automotivos
	IPVA

	Municípios CF Art.  156
	Predial e Territorial Urbano
	IPTU

	
	Transmissão “inter-vivos”
	ITBI

	
	Serviços de Qualquer Natureza
	ISS

	Quadro 1 - Impostos discriminados na Constituição Federal 

Fonte: BRASIL, 1988


Decorre ainda do artigo 212 a afirmação de que para o seu financiamento a educação básica conta ainda com outros recursos. Segundo José Carlos de Araújo Melchior, os recursos financeiros destinados para a educação podem ser divididos em recursos internos e externos. Os internos serão privados (como a cobrança de mensalidades escolares na rede particular e investimentos efetuados por empresas) ou públicos (os que emanam dos entes da federação). Os recursos externos podem também ser públicos (fornecidos diretamente por outros Estados) ou privados (decorrentes de instituições desta natureza). 

O artigo 212 da Constituição Federal faz menção direta ao salário-educação, que é uma importante fonte interna adicional de financiamento cobrada mediante a alíquota de 2,5% sobre a folha de pagamento das sociedades empresárias conforme o Artigo 212 da Constituição Federal e do Decreto n° 6.003/06. 
Art. 212. .......

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 
Decreto n° 6.003/06.
Art. 1o A contribuição social do salário-educação obedecerá aos mesmos prazos, condições, sanções e privilégios relativos às contribuições sociais e demais importâncias devidas à Seguridade Social, aplicando-se-lhe, no que for cabível, as disposições legais e demais atos normativos atinentes às contribuições previdenciárias, ressalvada a competência do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, sobre a matéria. 

§ 1o A contribuição a que se refere este artigo será calculada com base na alíquota de dois inteiros e cinco décimos por cento, incidente sobre o total da remuneração paga ou creditada, a qualquer título, aos segurados empregados, ressalvadas as exceções legais, e será arrecadada, fiscalizada e cobrada pela Secretaria da Receita Previdenciária. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional assim classifica os recursos: 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:
I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Destaca-se que o caput do artigo 60 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição de 1988 determinava em sua redação original que: 

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o Poder Público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, cinquenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental. 

Ocorre que o dispositivo legal não foi cumprido em sua totalidade, onde a legislação e a realidade não eram a mesma, pois a União investia a maior parte de seus recursos no ensino superior infringindo assim o dispositivo constitucional que obrigava a aplicação de pelo menos cinquenta por cento dos recursos no ensino fundamental.

Com Emenda Constitucional 14/96, foi alterado o artigo 60 do ADCT, que passou a ter a seguinte redação: 
Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério. 

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e seus Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil. 

§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas a e b; e inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental. 

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

§ 4º A União, os Estados e o Distrito Federal e os Municípios ajustarão progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, definido nacionalmente. 

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício do magistério. 

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal. 

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno. 

	Vinculação/ Subvinculação 
	Salário educação (SE) 
	Programas suplementares 
	Regime de colaboração 
	Aplicação dos recursos 
	Piso salarial

	CF 1988 
	25% dos impostos para MDE (estados e municípios); 18% União 50% para eliminar analfabetismo e universalizar o EF em 10 anos 
	Fonte adicional de recursos para o EF, podendo deduzir despesas no EF de empregados e dependentes. 
	Material didático, escolar, transporte, alimentação, assistência à saúde. 
	Assistência técnica e financeira da União e do estado para programas de pré-escolar e ensino fundamental dos municípios; Assistência técnica e financeira da União aos estados e municípios. 
	Prioritária p/ o ensino obrigatório Municípios: prioridade ao pré-escolar e EF. 
	Piso salarial profissional para profissionais do ensino. 

	EC 14/96 
	25% dos impostos para MDE (estados e municípios); 18% União Subvinculação dos recursos da MDE de estados e municípios ao EF; criação do FUNDEF com parte desses recursos subvinculados (10 anos); Complementação da União ao FUNDEF 
	Fonte adicional de recursos para o ensino fundamental público. 
	
	Assistência técnica e financeira da União e do estado para programas de pré-escolar e ensino fundamental dos municípios; Assistência técnica e financeira da união balizada por funções e objetivos; Complementação da União para os fundos deficitários. (FUNDEF);Colaboração entre estados e municípios para a universalização do EF. 
	Prioritária p/ o ensino obrigatório; Distribuição dos recursos do FUNDEF pelo número de Matrículas no EF; Municípios: prioridade ao pré-escolar e EF; Estados; prioridade ao EF e EM. 
	Piso salarial profissional para profissionais do ensino 60% dos recursos do FUNDEF para remuneração dos professores em efetivo exercício. 

	EC 53/06 
	25% dos impostos para a MDE (estados e municípios); 18% União; Criação do FUNDEB com vinculação de 20% de impostos do Fundo, âmbito de cada estado (14 anos); Complementação da União ao FUNDEB, com 10%dos recursos do Fundo a partir do 4º ano 
	Fonte adicional de recursos para educação básica pública; Cota estadual e municipal 
	
	Assistência técnica e financeira da União e do estado para programas de pré-escolar e ensino fundamental dos municípios; Assistência técnica e financeira da união balizada por funções e objetivos; Complementação da União para os fundos deficitários. (FUNDEB) 
	Prioritária p/ o ensino obrigatório; Distribuição dos recursos do FUNDEB pelo número de matrículas no âmbito de atuação prioritária na EB com diferenciações para etapas, modalidades e estabelecimento de ensino. 
	PSPN para profissionais da educação pública. 

	Quadro 2 – O financiamento educacional descrito da Constituição Federal 
Fonte: CF 1988, EC 14/96, EC 53/06 


Assim, houve a criação, no âmbito de cada Estado, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o Fundef, regulamentado pela Lei 9.424/96. 

No prazo de 10 anos, por meio deste fundo, seria destinado o percentual de 60% da receita dos impostos previstos no parágrafo segundo do artigo 60 do ADCT, para as despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino e com os profissionais da educação e, estritamente, ao ensino fundamental.
Na prática, com o Fundef ocorreu, no âmbito estadual, a redistribuição da receita dos impostos em relação ao ensino fundamental, de acordo com um valor mínimo por aluno e a quantidade de alunos matriculados na rede: municípios com maior número de educandos inscritos receberam mais recursos.
Entretanto, segundo Nicholas Davies: 

Mesmo nos governos que ganharam com o FUNDEF, é preciso uma atitude de cautela, pois, dada a forte tradição patrimonialista e privatista do Estado brasileiro e o baixo grau de organização, conscientização e mobilização da sociedade brasileira, não há nenhuma garantia de que os recursos extras trazidos pela complementação e/ou pela redistribuição em âmbito estadual tenham sido canalizados para a melhoria da remuneração dos profissionais da educação e das condições de ensino. As denúncias divulgadas pela imprensa brasileira nos últimos anos só confirmam essa suspeita. (DAVIES, 2008. P.11)  

Além desse fator de transparência pública, a questão passa pelo tema da descentralização, entendida de acordo com as relações intergovernamentais, acentuando a distribuição de recursos políticos institucionais e recursos fiscais entre as esferas de governo, de forma geral e quanto à atuação no setor social das políticas públicas, da responsabilidade pela gestão da educação básica. 

De fato, no discurso proferido na data da promulgação da Constituição, 05 de outubro de 1988, o Presidente da Constituinte Ulysses Guimarães afirmou: 
As necessidades básicas do homem estão nos estados e nos municípios. Neles deve estar o dinheiro para atendê-las. (GUIMARÃES apud BONAVIDES; ANDRADE, 2008, p.961)
Desde a década de 1980 tem-se a crescente municipalização das políticas públicas, em especial, as políticas educacionais, mas com muitos Municípios sem estrutura mínima para assegurar suas novas responsabilidades. 
Em análise realizada sobre esta descentralização e sobre o modelo do Fundef, pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) concluíram: 

Questão central na descentralização educacional é assegurar que prefeitos, secretários de Educação e demais burocratas locais estejam preparados para gerir com eficiência e eficácia o aumento das responsabilidades e a grande entrada de recursos em seus orçamentos. A indução da municipalização do ensino fundamental sem controle efetivo e sem a devida colaboração e assistência da instância estadual e federal pode, em alguns casos, trazes sérios impactos nos resultados educacionais. Parte dos recursos sub vinculados pode se perder ou ser utilizada de forma pouco criteriosa pelas administrações locais, correndo-se o risco de acarretar grandes prejuízos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, objetivo principal do Fundef. (CASTRO, p.12)
Assim, a necessidade de atuação complementar pelos Estados e pela União não pode ser dispensada, muito menos a conscientização da importância social desta responsabilidade municipal pela implementação do ensino infantil e do fundamental. 

Na verdade, a colaboração recíproca entre os entes da federação é associada à gestão democrática do ensino, o que o ordenamento jurídico visa. Trata-se de questão eminentemente política, capaz de gerar um ciclo virtuoso, necessário ao progresso nacional. Isso, inclusive, já havia sido destacado no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932: 

A unidade educativa, - essa obra imensa que a União terá de realizar sob pena de perecer como nacionalidade, se manifestará então como uma força viva, um espírito comum, um estado de ânimo nacional, nesse regime livre de intercâmbio, solidariedade e cooperação que, levando os Estados a evitar todo desperdício nas suas despesas escolares a fim de produzir os maiores resultados com as menores despesas, abrirá margem a uma sucessão ininterrupta de esforços fecundos em criações e iniciativas. (MANIFESTO, 1932)
Este ideal foi o tutelado pela legislação em vigor e de acordo com Carlos Roberto Jamil Cury: 

Ao invés de um federalismo hierárquico ou dualista, em que os entes federados se superpõem uns aos outros, adotou-se uma concepção de federalismo por colaboração recíproca. Esta, respeitadas as esferas de competências de cada ente federado, supõe relações entre pares de igual dignidade dialogando entre si. A colaboração recíproca pode ser um meio de pôr como metas principais dos governos municipais, estaduais, distrital e federal as grandes dificuldades da política em geral e da educacional em particular, articulando entre si o conjunto das iniciativas e distribuindo também o peso financeiro proporcionalmente entre os entes federados. (FERREIRA, 2000 p.55)
Estudiosa do financiamento da educação básica, Nalú Farenzena afirmou, corroborando essas assertivas e, ao mesmo tempo, tecendo críticas, que: 
O financiamento da educação é um dos temas centrais da política educacional brasileira na atualidade. Nos últimos anos, há um consenso, ao menos discursivo, quanto a duas questões críticas no campo do financiamento da educação, quais sejam, as necessidades de planejar o alargamento do fundo público para a educação pública e de colaboração entre as esferas de governo no financiamento, dada a distribuição da receita fiscal e os diferenciais de capacidade financeira e administrativa dos governos, especialmente posta por variações regionais e locais. E o consenso fica por aí, uma vez que os diagnósticos, propostas, projetos e normas apontam diferentes opções. ( FARENZENA, 2006, p.17)
4. DO FUNDEF AO FUNDEB
Em 1988, o país passava por grandes transformações, as discussões sobre a nova Constituição Federal e seus princípios. Uma das principais discussões se baseava na descentralização de receitas e, consecutivamente, de obrigações. Este princípio se baseou no pilar de que, quanto mais descentralizado, mais democrático é o sistema, abrindo assim a discussão da descentralização das políticas socais no Brasil, dentre elas, a educação. 

Com a entrada em vigor da Constituição Federal de 1988, os Municípios e os Estados teriam a obrigação de investir na educação, no mínimo 25% de seus impostos, onde 50% destes recursos deveriam ser aplicados no Ensino Fundamental, para acabar com o analfabetismo no Brasil; por este motivo fica claro que o legislador se preocupou em priorizar o Ensino Fundamental no Brasil.

Em 20 de Dezembro de 1996 o Congresso Nacional aprova a lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB. A LDB trouxe em seu texto o princípio de que a educação é um dever do Estado e da Família, texto este baseado na Constituição de 1988, que também apresenta em sua redação que a educação é um dever do Estado e da Família. 

Neste mesmo ano o Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional nº 14 e a Lei nº 9.424/96, o FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, lei esta que em Junho de 1997 foi regulamentada pelo decreto nº 2.264/97. O FUNDEF foi criado para definir com maior precisão quais eram as responsabilidades do Governo Federal, Estadual e Municipal, quanto ao financiamento do Ensino Fundamental. 
A Emenda Constitucional nº 14/1996, cujo objetivo era o estabelecimento de recursos mínimos para o Ensino Fundamental, garantindo aos Estados e Distrito Federal a complementação dos recursos da União, conforme o valor definido como mínimo necessário para o estabelecimento de um padrão mínimo de qualidade do ensino garantindo, assim, a criação do FUNDEF.

O FUNDEF teve como característica principal a sua natureza contábil de âmbito Estadual, que era formado por recursos do governo Estadual, Federal e Municipal.  Sua criação foi dada pela Emenda Constitucional nº 14/1996 e regulamentado pela Lei 9.424/96 que vinculou recursos para o Ensino Fundamental, aumentou o percentual de 50% para 60% dos recursos dos impostos e transferências de Estados, Distrito Federal e Municípios neste nível de ensino. Por outro lado, reduziu a participação da União para 30%, conforme parágrafo 6º do Artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal de 1988.

O FUNDEF teve sua vigência descrita para durar um período de 10 anos, de 1997 a 2006, sendo que, nos cinco primeiros anos, deveria ocorrer o ajuste progressivo das contribuições, garantindo um valor, por aluno, que proporcionasse um padrão mínimo de qualidade no Ensino Fundamental de todo o país.

	União
	30% dos 18% da arrecadação dos impostos da União destinados à Educação; Complementação para os Estados que não atingirem o mínimo igual à média nacional;

	Estados e DF
	15% do ICMS devido ao Distrito Federal e aos Estados (art. 155, inciso II da Constituição Federal); 15% do FPE (art. 159, inciso I, alínea a da Constituição Federal e Lei 5.172 de 25 de outubro de 1966); 15% do IPI-X (art.159, inciso II da Constituição Federal e lei complementar nº 61, 26/12/1989); 15% da renúncia fiscal proveniente da Lei Kandir – 87/1996

	Municípios
	15% do ICMS (art. 158, inciso IV da Constituição Federal); 15% do FPM (art. 159, inciso I, alínea b da Constituição Federal e lei nº 5.172 de 25/12/1966); 15% da renúncia fiscal proveniente da Lei Kandir – 87/1996;


Quadro 3 – Emenda Constitucional nº 14/96.  
Fonte: SAVIANI, 2008. 

Até a aprovação do FUNDEF, o Ensino Fundamental público era oferecido predominantemente pelas redes estaduais. Apesar de em percentuais diferentes nos diversos Estados. Nos Estados que tinham maior percentual de matrículas nas redes estaduais, ocorreu uma grande discussão por parte dos Municípios, que perderiam recursos, pela nova sistemática, o que levou à adoção da municipalização.  

Conforme a Emenda Constitucional nº 14, regulamentada pela Lei nº 9.424/96, a distribuição dos recursos do FUNDEF no âmbito de cada estado, se dava entre o estado e seus municípios, na direta proporção do número de alunos matri​culados no Ensino Fundamental nas escolas de cada rede de ensino, com base nas matrículas iniciais computadas pelo censo do MEC do ano anterior. 

O custo-aluno para o FUNDEF era calculado dividindo-se o total de recursos financeiros do fundo de cada estado pelo total de alunos ali matriculados no Ensino Fundamental nas redes municipais e na rede estadual de ensino. Posteriormente, passou a ser considerada ainda a diferenciação do custo-aluno segundo os níveis de ensino e os tipos de estabelecimentos educacionais. O valor obtido era multiplicado pelo número de matrículas de cada rede de ensino, determinando o volume de recursos financeiros que retornava do FUNDEF para a esfera governamental responsável pela referida rede.

A União ficou com as funções redistributiva e supletiva na manutenção e no desen​volvimento do Ensino Fundamental, ou seja, a União completaria os recursos financeiros dos Estados cujo custo-aluno ficasse abaixo do custo-aluno mínimo definido nacional​mente. Os Estados, além da garantia de oferta do Ensino Fundamental obrigatório, ficaram responsáveis pelo Ensino Médio e por suas Universidades Estaduais. Aos Municí​pios coube uma maior responsabilidade com o Ensino Fundamental. Dos 25% do total das receitas com impostos e transferências da União ou do Estado que o município destinaria à educação, 60% deveriam ser aplicados no Ensino Fundamental. 

A fiscalização era realizada pelos Tribunais de Contas da União, Estados e Municípios, além dos Conselhos do FUNDEF, conforme determinado no Artigo 4º, parágrafo 1º da Lei 9.424/96, atribuindo-se grande importância ao controle social, onde os Conselhos deveriam ser constituídos de acordo com norma de cada esfera (Federal, Estadual e Municipal).

O Conselho de Controle e Acompanhamento Social tem como funções o controle e acompanhamento da repartição, transferência e aplicação dos recursos e a supervisão e acompanhamento do censo educacional anual. As entidades que participaram do debate sobre a criação do FUNDEF reivindica​vam que os Conselhos tivessem o poder de gerir todos os recursos financeiros vinculados à MDE em cada esfera do poder público. Por este motivo, ficaram conhecidos como “Conselhos gestores” e seus membros eram chamados “conselheiros gestores”, embora sua real função fosse de acompanhar a aplicação dos recursos financeiros provenientes do FUNDEF e não de gerenciá-los. Posterior​mente, eles passaram a ser identificados como “Conselhos do FUNDEF” e seus mem​bros, como “Conselheiros do FUNDEF”. 

Em Janeiro de 2001 foi aprovado o Plano Nacional da Educação (PNE) - Lei 10.172/01, para um período de 10 anos. Entre seus objetivos apresentou-se a elevação global do nível de escolaridade e redução de desigualdades sociais e regionais na educação, analisando a necessidade, entre outros elementos, da valorização dos profissionais da educação.

O PNE trouxe em seu texto a importância da vinculação de recursos para a educação e, ainda, a obrigatoriedade de que qualquer política de financiamento para esse fim deveria partir do FUNDEF. O Plano apresentou também 15 metas para o financiamento, destacando-se, entre elas, implementação de mecanismos de fiscalização e controle; criação de mecanismos para repasse automático dos recursos vinculados à educação; asseguração do cumprimento dos gastos considerados como manutenção e desenvolvimento do ensino; mobilização dos órgãos competentes e sociedade para a fiscalização do FUNDEF; estabelecimento, da Educação Infantil, nos Municípios, e do Ensino Médio, nos Estados, como prioridade para aplicação dos 10% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino e não reservados para o Ensino Fundamental; estabelecimento prioritário do uso dos 15% destinados ao Ensino Fundamental, e que não integram o FUNDEF, para a educação de jovens e adultos; estabelecimento de programa nacional de apoio da União para a oferta, principalmente em Municípios mais pobres, da educação de jovens e adultos que não tiveram o Ensino Fundamental; ampliação de programas de renda mínima; cálculo do valor mínimo por aluno. 

Os dados do Ensino Fundamental, em 1997, início da vigência do FUNDEF, mostravam que principalmente nas regiões Sudeste e Centro-Oeste havia concentração das matrículas do Ensino Fundamental em escolas estaduais. No ano de 1997, 69,4% das matrículas do Ensino Fundamental da região Centro-Oeste encontrava-se vinculada aos Estados e no Sudeste o percentual representava 71,4%. No conjunto do país, 59,3% das matrículas estavam vinculadas ao Estado e 40,7% aos Municípios.  Quando se analisam os Estados individualmente, vale destacar os Estados de São Paulo, Roraima e Amapá com mais de 80% das matrículas do Ensino Fundamental na rede estadual.

Verificou-se que, no decorrer dos anos, houve uma inversão destes valores, pois os municípios se motivaram a aumentar as matriculas buscando, assim, novos recursos. O aumento de matrículas nos Municípios representava o aumento de receitas ou, até mesmo, uma forma de manutenção, caso se tratasse de um Estado com matrículas concentradas inicialmente na esfera estadual, ocorrendo à priorização da educação municipalizada. No ano de 2006, a municipalização ocorrida no período de vigência do FUNDEF mostrava que 39,7% das matrículas do Ensino Fundamental estavam a cargo dos Estados e 60,30% dos Municípios. No Estado de São Paulo, em específico, houve uma redução das matrículas estaduais de 81,2% em 1997 para 56,7% em 2006.

Tabela 1. Matrículas no Ensino Fundamental - Regiões do Brasil - 1997 e 2006  

	REGIÃO
	1997
	2006

	 
	Matrículas Estaduais %
	Matrículas Municipais %
	Total - Estadual / Municipal
	Matrículas Estaduais %
	Matrículas Municipais %
	Total - Estadual / Municipal

	NO
	63,1
	36,9
	2.835.063
	37,45
	62,55
	3.176.289

	NE
	42,7
	57,3
	9.911.994
	23,26
	76,74
	9.835.843

	CO
	69,4
	30,6
	2.227.159
	53,59
	46,41
	2.129.747

	SD
	71,4
	28,6
	11.442.215
	48,98
	51,02
	10.739.796

	S
	57,3
	42,7
	4.118.641
	49,8
	50,2
	3.907.980

	BR
	59,3
	40,7
	30.535.072
	39,7
	60,3
	29.789.655

	Fonte: INEP, Censo Escolar


A municipalização ocorreu de maneira muito rápida, em específico no Estado de São Paulo, criando inúmeros problemas para os administradores locais que não se preocuparam com disponibilidade física e nem técnica para a municipalização, pois os administradores estavam apenas preocupados com a geração de receitas, sem se preocuparem com o aumento de despesas geradas pela municipalização.

O Nordeste, dentre todas as regiões, era a que apresentava maior municipalização, visto que em 1997 já havia 57,3% das matrículas municipais, e em 2006 a participação dos Municípios já atingia 76,74%, representando um crescimento de 33,93% no número de matriculados nos sistemas municipais. No Sudeste, Centro-Oeste e Norte, regiões com maiores percentuais de matrículas estaduais, o crescimento das matrículas municipais foi da ordem de 78,39%, 51,67% e 69,51%, respectivamente, mostrando maior municipalização.

Com os dados apresentados para o período de vigência do FUNDEF, verifica-se que o aumento percentual das matrículas municipais em relação às estaduais, como um todo, foi de 48,16%, observando-se o menor crescimento na região Sul, 17,56%.

Pelos dados pode-se concluir que ocorreu a municipalização do Ensino Fundamental, ainda que mais lentamente, nas regiões Centro-Oeste e Sul (apesar do menor crescimento das matrículas municipais no Nordeste, por se ter partido de uma base elevada de municipalização).

A análise dos indicadores educacionais demonstra que, desde a década de 80, do século XX, havia crescimento da taxa de escolarização, mas foi no período do FUNDEF que Estados da Região Norte e Nordeste apresentaram ganhos significativos.

Também é interessante observar que, ao se analisar o período 1997/2006, todas as regiões, com exceção do Norte, tiveram redução do número de matrículas no Ensino Fundamental, mostrando que o FUNDEF já havia garantido o ingresso da quase totalidade da população em fase de realização do Ensino Fundamental. 

A municipalização ocorrida principalmente nos Estados com grande número de matriculas estaduais deu-se devido ao grau de dependência financeira dos Municípios e ao caráter confiscatório do FUNDEF. 

Verifica-se, assim, que não houve um preparo para a municipalização ocorrida em todo o Brasil. Os grandes problemas da acelerada municipalização se encontram na desinformação dos educadores e da população, na falta de infraestrutura, na necessidade de novos prédios em função do aumento do número de alunos, na falta de recursos humanos, na falta de capacitação dos profissionais e na deficiência de operação dos mecanismos de controle.

A Emenda Constitucional nº 53/2006, que institucionalizou o FUNDEB, incorporou algumas das críticas apontadas ao FUNDEF, outras não. Este tópico procura comparar a Emenda Constitucional do FUNDEB à Emenda Constitucional nº14/1996 do FUNDEF, discutindo as principais mudanças.

A Emenda Constitucional nº 53/2006 incluiu o parágrafo 5º no artigo 211 da Constituição Federal, deixando claro que a prioridade pública é o ensino regular, isto é, todas as etapas da Educação Básica. Esta mudança parece estar em concordância com a argumentação de que os principais problemas do Ensino Fundamental, no que se refere à abrangência, foram resolvidos com o FUNDEF.

No parágrafo 5º, do artigo 212, o texto é alterado, substituindo-se a referência ao Ensino Fundamental pela Educação Básica, no recebimento do Salário Educação. No mesmo artigo, a inclusão do parágrafo 6º estabelece cotas estaduais e municipais proporcionais ao número de alunos na distribuição do salário-educação.

No artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, altera- se o período de duração, bem como, a composição do fundo. Aqueles impostos que já faziam parte do FUNDEF têm seu percentual aumentado de 15% para 20%, em três anos, sendo no primeiro 16,66% e no segundo 18,33%, até atingir os 20% no terceiro ano; outros impostos são incluídos com uma participação de 6,66% no primeiro ano, 13,33% no segundo, até atingir 20% no terceiro ano.

No inciso VII do artigo 60 do ADCT, é estabelecida a complementação da União em R$ 2.000.000.000,00 no primeiro ano, R$ 3.000.000.000,00 no segundo ano, R$ 4.500.000.000,00 no terceiro ano e 10% do valor total dos recursos que comporão o Fundo a partir do quarto ano. O estabelecimento de valores pode ser considerado um importante ganho em relação à destinação de recursos para a Educação.

Como já mencionado, esta foi uma mudança em relação ao texto proposto pelo Executivo e aprovado primeiramente na Câmara dos Deputados. Inicialmente os percentuais propostos só seriam atingidos no quarto ano e a participação da União seria menor.

Entretanto, é necessário observar que, se de um lado houve o aumento dos valores iniciais estabelecidos para complementação da União e o estabelecimento de 10% do valor como complementação, e não somente a complementação quando o valor aluno-ano fixado não fosse alcançado, de outro a EC nº 53/2006 aumentou a participação de impostos dos Estados e Municípios na composição do FUNDEB em comparação ao FUNDEF.

Assim como os impostos têm o seu percentual e os valores da complementação pela União, aumentados, gradativamente, também a inclusão do financiamento da Educação Infantil, Ensino Médio e EJA, ocorre gradativamente, sendo financiado um terço no primeiro ano, dois terços no segundo e a totalidade a partir do terceiro ano.

Ainda em relação à participação da União, a Emenda Constitucional nº 53/2006 prevê que o valor por aluno do Ensino Fundamental, em cada Estado e no Distrito Federal, não poderá ser inferior àquele praticado pelo FUNDEF em 2006.

No que se refere à vinculação de percentual para pagamento dos profissionais do magistério, a Emenda Constitucional nº 53/2006 mantém a vinculação de 60% para o pagamento “dos profissionais do magistério da Educação Básica em efetivo exercício” (inciso XII do artigo 60 do ADCT). Apesar da manutenção da vinculação dos 60% na Emenda Constitucional nº 14/1996, fazia-se referência ao “pagamento de professores do ensino fundamental em efetivo exercício no magistério” (artigo 60, parágrafo 5º do ADCT – redação da Emenda Constitucional nº 14).

Para que o FUNDEB pudesse iniciar seu funcionamento em 2007, ano este que a Emenda Constitucional nº 14/1996 já estaria sem validade, foi editada a Medida Provisória 339 em 28 de dezembro de 2006. Em 20 de junho de 2007 a MP é aprovada na forma da Lei 11.494, regulamentando o FUNDEB.

Tabela 2. Comparação FUNDEF / FUNDEB
	
	FUNDEF - 2006
	FUNDEB - 
2007
	AUMENTO EM %

	Séries iniciais do Ensino

Fundamental urbano
	682,60
	946,29
	38,63

	Séries finais do Ensino

Fundamental urbano
	716,73
	1040,92
	45,23




Fonte: Decreto nº 6091 de 24 de abril de 2007.
Verifica-se que, apesar do valor por aluno ainda ser baixo, aproximadamente R$60,00 por mês para as séries iniciais do Ensino Fundamental urbano, o aumento percentual foi significativo, representando 38,63% nesta faixa e 45,23% nas séries finais.

O mesmo ocorreu em relação aos Estados que tinham complementação da União. Se em 2006 eram dois Estados, Maranhão e Pará, em 2007 passaram para oito Estados, incluindo, além dos dois já mencionados, Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Piauí.

 A Lei 11.494/2007 apresenta mudanças em relação à sistemática anterior, onde se pode verificar o aumento do número mínimo de representantes nos Conselhos Municipais, passando de 4 para 9; nos Conselhos Estaduais de 7 para 12 membros e no Conselho de União de 6 para 14, representando um acréscimo de representantes dos pais e alunos, bem como, a restrição de participação de parentes de até terceiro grau de membros do Poder Executivo e dos secretários da educação, dos funcionários de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços na área e seus parentes, pais de alunos que exerçam cargos de confiança, entre outros.

A Lei estabelece, também, que a presidência dos Conselhos seja estabelecida por eleição entre os pares, em reunião do colegiado, impedindo a ocupação pelo representante do executivo gestor dos recursos do Fundo.

Destaca-se, ainda, que pela nova Lei ocorre uma ampliação da função dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social, que passam a ter, além das funções de supervisão do Censo Escolar e acompanhamento e fiscalização dos recursos, a função de supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, acompanhar a aplicação dos recursos e prestação de contas do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos.

Verifica-se que o FUNDEB apresentou alguns ganhos em relação ao FUNDEF, bem como, a incorporação de algumas reivindicações dos setores ligados à educação, entretanto, alguns problemas persistiram.

Destacam-se como pontos positivos a ampliação da abrangência do Fundo para a Educação Básica como um todo e o aperfeiçoamento do controle social; destacam-se, também, como elementos positivos o estabelecimento de valores de complementação da União para os anos iniciais, e a partir do quarto ano o percentual de 10% mínimo para esta complementação e o estabelecimento de um piso salarial; houve o aumento de recursos vinculados ao Fundo, e ainda, o aumento do número de alunos com a inclusão da Educação Infantil e do Ensino Médio.

Pode-se, então, afirmar que o FUNDEB alcançou objetivos significativos ao aumentar o valor mínimo por aluno e aumentar o número de Estados a receber a complementação, uma vez que os recursos arrecadados pela União passam a ser utilizados em percentual maior que o do FUNDEF nas regiões mais pobres, sendo uma forma de estimular a redução das desigualdades regionais.

Também se avalia de forma positiva a criação da Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade –CIFEBQ, que estabelece os fatores de distribuição entre as diferentes etapas e níveis de ensino, permitindo possíveis correções dado o estabelecimento anual dos fatores para determinação da distribuição dos recursos e valores mínimos.

Entretanto, não se pode deixar de constatar que o valor por aluno ainda é baixo, havendo pouco comprometimento da União. Outro problema apresentado é que, com os fatores estabelecidos para a distribuição entre as etapas e os níveis de ensino, corre-se o risco de um ente federado, seja ele Município ou Estado, financiar nível de ensino que não é de sua competência, uma vez que a Emenda Constitucional nº 53/2006 não alterou a Constituição Federal no que se refere à atuação prioritária dos entes federados na educação.

Entende-se, assim, que o FUNDEB apresentou avanços em relação à sistemática anterior, entretanto, o baixo valor por aluno persiste, sendo necessária uma discussão maior sobre a utilização dos recursos tributários brasileiros, não somente no que se refere à distribuição entre os diferentes níveis da Educação Básica, mas entre os diferentes setores da economia brasileira, dada a carga tributária do Brasil.

 CAPÍTULO 5. ESTUDO DE CASO: O FINANCIAMENTO EDUCACIONAL E O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO DE MAIRIPORÃ
5.1 Dados de Mairiporã                               
· Geografia - Área total - 320,93 km2;

· Localização - Coordenadas geográficas: 23° 19’ 12”; latitude Sul; 46° 35' 18"; longitude Oeste Gr.;

· Extremidades - Extremo norte central da Região Metropolitana de São Paulo;

· Área Total - 307 km2, dos quais 193 km2 de área rural e 114 km2 de área urbana;

· Perímetro - extensão total de 60 km, fazendo divisas com os municípios de Atibaia, Nazaré Paulista, Guarulhos, Bom Jesus dos Perdões, São Paulo, Franco da Rocha e Caieiras;

· Distância da Capital - 31 km do marco zero (Praça da Sé);

· Acesso Rodoviário - Rodovia Fernão Dias (BR-381), ao sul para São Paulo e Guarulhos e ao norte para Atibaia, Bragança Paulista e Sul de Minas Gerais; SP-23 para Franco da Rocha; Estrada do Rio Acima para Nazaré Paulista; Estrada da Roseira, Estrada de Santa Inês e Estrada Velha São Paulo-Bragança (SP-8) para São Paulo;

· Clima - predominantemente Tropical de Altitude, com nebulosidade nos altos da Serra da Cantareira e na Vertente esquerda do Rio Juqueri;

· Temperatura Média Anual - oscila entre 20/21°C no fundo dos vales e 18/19 °C na Serra da Cantareira e Morro do Juqueri;

· Precipitação Pluviométrica - 1300/1500 mm anuais;
· Ventos Dominantes - de Sul e Sudeste;

· Hidrografia - Sub-bacia do Rio Juqueri: 246 km2, Sub-bacia do Rio Jundiaizinho: 43 km2, Sub-bacia do Ribeirão do Itaim: 18 km2, Represa Engº Paulo de Paiva Castro;

· População 2010 - 80.956 - Estimativa IBGE;
· Extensão Territorial – 320,93 KM²
Figura 01: Mairiporã e suas divisas
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5.2 
O direito à Educação
A educação é um direito fundamental e essencial do ser humano. A Constituição Federal, no seu artigo 205, estabelece que a educação seja um direito de todos, especialmente das crianças e adolescentes, sendo dever do Estado, da família e da sociedade. Investir em educação é de extrema importância, porque vários estudos e pesquisas indicam que educação cria alternativas para o desenvolvimento da coletividade. Portanto, investir em educação contribui de forma efetiva para o crescimento econômico e para o desenvolvimento social e cultural da cidade, melhorando, assim, a qualidade de vida de todos. 

A partir de 1988, os Municípios ganharam autonomia nas suas atribuições e competências, onde adquiriram o titulo de Entes Federados, em igualdade com os Estados, o Distrito Federal e a União. Como o Brasil é organizado de forma federativa, cada nível de governo possui diferentes responsabilidades, inclusive com relação à oferta da educação escolar nas diferentes etapas de ensino. 

A Educação Básica brasileira é dividida em três etapas, de acordo com desenvolvimento social e intelectual das crianças e dos jovens. A Educação Infantil, primeira etapa, é destinada a crianças entre 0 e 5 anos de idade e deve ser oferecida em creches e pré-escolas. A etapa seguinte é o Ensino Fundamental dividido em nove anos de escolarização e que pode ser organizado em séries ou ciclos. A última etapa da Educação Básica é o Ensino Médio, oferecido em três ou quatro anos de escolarização.  A Educação Básica também deve ser oferecida àqueles que apresentam necessidades especiais. Além disso, os ensinos, Fundamental e Médio devem ser ofertados aos jovens e adultos que não puderam frequentá-los na idade certa, o chamado EJA. 

Para cada Ente da Federação são definidas as suas competências com relação à educação. Aos Municípios compete a oferta da Educação Infantil. A oferta do Ensino Fundamental é de competência de Estados e Municípios e, nesse sistema de responsabilidade compartilhada instituído pela Constituição, esses Entes devem estabelecer formas de colaboração para assegurar a oferta dessa etapa de ensino a todos. Por isso, seus governantes devem discutir a distribuição proporcional de responsabilidades de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros que cada governo dispõe para aplicar em educação. 

Os Municípios têm, também, a responsabilidade pela oferta da educação especial, tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental, e da oferta de educação de jovens e adultos correspondente ao Ensino Fundamental. Já o Ensino Médio é responsabilidade dos Estados e do Distrito Federal. É importante destacar que, os Municípios não podem oferecer o Ensino Médio ou a Educação Superior antes de atender plenamente às necessidades da população em sua área de competência. E, mesmo que o Município decida oferecer esses ensinos, só poderá fazê-lo com recursos além dos porcentuais mínimos vinculados à educação. 
5.3 As transformações do Ensino Municipal
Comparando os dados da matrícula entre 1996 e 2007, verifica-se que os Municípios investiram no crescimento de suas redes de ensino, ficando evidente o esforço da municipalização do Ensino Fundamental. 
Em 1996 as redes municipais respondiam por 36,5% das matrículas públicas; 11 anos depois, a taxa de municipalização dessa etapa de ensino cresceu em todas as Regiões Brasileiras, chegando a 60,7%, o que representa expressivo aumento de 24,2%. 
Tabela 3. Ensino Fundamental – Matrículas na Rede Estadual e Municipal - 1996 e 2007

	Matrículas
	Rede estadual 
	Rede municipal 

	Brasil 
	Ano 
	Matrículas 
	% 
	Matrículas 
	% 

	
	1996
	19.917.002
	60,7
	11.447.069
	39,3

	
	2007
	12.601.258
	36,5
	19.452.816
	63,5

	Fonte: Inep/MEC 1996 e 2007


Na Educação Infantil o crescimento tem sido uma constante, principalmente pelo fato de as creches e pré-escolas serem áreas de atuação prioritária dos Municípios. Em 1996, o número de alunos matriculados nessa etapa de ensino era de 2,5 milhões e, em razão do aumento na oferta, em 2007 as redes municipais possuíam 4,7 milhões de alunos. 
Tabela 4. Educação Infantil – Matrículas na Rede Estadual e Municipal - 1996 e 2007
	
	Rede estadual 
	Rede municipal 

	Brasil 
	Ano 
	Nº 
	% 
	Nº 
	% 

	
	1996
	778.777
	23,8
	2.498.842
	76,2

	
	2007
	186.558
	3,8
	4.778.146
	96,2

	Fonte: Inep/MEC 1996 e 2007


Em Mairiporã não foi diferente, pois a municipalização do ensino de 1ª a 4ª série e a entrada em vigor do FUNDEB proporcionaram ao Município um aumento significativo nos recursos destinados à educação, possibilitando, assim, o aumento nos investimentos destinados à educação e, consequentemente, se ampliaram as vagas em toda a rede municipal de ensino. 

Tabela 5. Recursos destinados à educação – FUNDEF/ FUNDEB. Mairiporã - 1996 a 2010
	ANO
	FUNDEF
	FUNDEB

	1996
	R$ 0,00
	

	1997
	R$ 0,00
	

	1998
	R$ 1.235.293,16
	 

	1999
	R$ 1.383.817,87
	 

	2000
	R$ 1.811.417,13
	 

	2001
	R$ 2.223.681,90
	 

	2002
	R$ 6.595.582,03
	 

	2003
	R$ 7.121.466,79
	 

	2004
	R$ 8.295.652,21
	 

	2005
	R$ 9.217.051,56
	 

	2006
	R$ 10.503.273,27
	 

	2007
	 
	R$ 12.787.434,13

	2008
	 
	R$ 16.709.780,55

	2009
	 
	R$ 18.460.549,00

	2010
	 
	R$ 21.491.608,83

	2011
	 
	R$ 22.860.255,80

	2012
	 
	R$ 24.608.174,93

	Fonte: INEP/MEC – 1996/2012


A partir de 2005, impulsionado pelo aumento dos recursos oriundos do FUNDEF e, posteriormente, do FUNDEB, o município de Mairiporã iniciou um longo projeto de ampliação, modernização de toda sua rede escolar e a criação do plano de carreira municipal para a rede municipal de ensino.

O município iniciou o projeto de reforma e ampliação de todos os prédios da rede de ensino municipal. O projeto tinha como objetivo principal a desativação de todas as escolas de lata do município e o fechamento das escolas seriadas.

Neste mesmo período se iniciou o projeto “Caminho da Escola”, que criou diversas linhas de transporte escolar gratuito, este projeto teve como objetivo principal proporcionar transporte gratuito a todos os alunos da rede municipal de ensino que dependiam deste transporte para chegarem até a escola. Com este projeto o município conseguiu diminuir em 50% a evasão escolar durante todo o ano. Atualmente, o projeto atende com transporte escolar gratuito e passe escolar cerca de 70% da rede de ensino municipal.

 A criação do plano de carreira e a valorização dos profissionais da rede municipal de ensino proporcionaram grande estímulo aos profissionais da rede de ensino e a melhoria de suas atividades dentro da sala de aula.

Em 2007, a Prefeitura já havia desativado todas as escolas de lata, reformado e ampliado 43 escolas de um total de 57. Neste mesmo ano se iniciou o projeto de informatização de toda a rede de ensino e a criação de salas de Informática em todas as escolas municipais; ao final do ano todas as escolas municipais já estavam informatizadas e as que tinham disponibilidade já contavam com o acesso a internet. Deste projeto surgiu outro, muito importante, que foi batizado com o nome “Mãozinhas em ação”, projeto este que traz para dentro das escolas universitários da própria cidade, para que estes desenvolvam atividades voltadas à inclusão digital dos alunos e da sociedade. Nestas salas de Informática são desenvolvidas diversas atividades objetivando a inclusão digital dos alunos e, nos momentos vagos, estas salas ficam abertas para que os alunos fora do horário de aula e toda a comunidade possam utilizar os computadores.

Em 2008, a Prefeitura iniciou o projeto “Pratos Limpos” que proporcionou a troca de todos os eletrodomésticos relacionados à merenda escolar e promoveu a capacitação de todos os profissionais ligados a esta atividade; com este investimento a merenda escolar passou a ser preparada diretamente na escola, melhorando a qualidade e tendo uma aceitação entre as crianças de praticamente 100%. Outro projeto ligado à alimentação foi o “PASAN” - Programa de Ações de Segurança Alimentar e Nutricional; este projeto criou grupos de estudo nas escolas e na comunidade para discutir a importância de se alimentar corretamente.

Neste mesmo ano se iniciou o projeto “Escola para Todos” que tinha como objetivo preparar todas as escolas para receber as crianças com necessidades especiais; este projeto teve como objetivo a adaptação de todos os prédios da rede de ensino para o atendimento às crianças com necessidades especiais, bem como, a contratação de veículos adaptados para que estas crianças pudessem se deslocar até a escola com maior facilidade. Neste mesmo período, em decorrência desse projeto, surgiu à necessidade da criação de um grupo especializado de professores, psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogas, ou seja, toda uma equipe que estivesse preparada para atender não só as necessidades destas crianças, mas também, as dúvidas e medos dos professores que atenderiam estes alunos e, desta ideia, nasceu o projeto “CEMAD” Centro Municipal de Apoio e Desenvolvimento.

Em 2009, toda a rede de ensino já demonstrava uma boa evolução, foi então que teve início o projeto “Pequenos Talentos”, que tinha como objetivo estimular as atividades esportivas e culturais. Iniciou-se a construção e cobertura de todas as quadras poliesportivas disponíveis nas escolas e todas elas foram equipadas com material esportivo de diversas modalidades. Este projeto treinou e equipou toda rede de ensino com instrumentos musicais de diversos tipos, aulas de dança, de judô, capoeira, pintura, dentre outras atividades, que seriam desenvolvidas no espaço chamado “Casa da Cultura”.

Neste mesmo ano se iniciou a construção de mais duas escolas com 14 salas de aula cada uma e a construção do Centro Educacional com o objetivo de agrupar todas as atividades culturais do Município. Entre o final de 2009 e início de 2010 estas três grandes obras foram entregues à população.

Em 2010, se priorizou a ampliação das creches e das escolas de período integral, proporcionando aos pais mais segurança, pois os alunos permaneciam mais tempo dentro da escola desenvolvendo diversas atividades. Outra atividade desenvolvida foi a capacitação de todos os profissionais da rede de ensino.

O aumento dos recursos destinados à educação, durante todos estes anos, aliado a um bom planejamento trouxeram ao município grandes conquistas na área educacional e humana, e a avaliação realizada com a unidade de medida, o IDEB, mostrou, em 2007, a pontuação 4.0 e, em 2009, 5.4 pontos, 0,02 pontos acima da meta estipulada pelo governo federal.
Gráfico 01: IDEB – 2005-2011: Mairiporã
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Durante todo este processo de evolução a Secretaria da Educação construiu três novas escolas que somam 33 salas, ampliou mais de 20 salas de aula em escolas já existentes, reformou todas as unidades, construiu três quadras poliesportivas e todas receberam cobertura. A aquisição de ônibus, micro-ônibus e vans, junto com o transporte terceirizado, garante 100% do transporte dos alunos.  Outro ponto que fez diferença foi o investimento na capacitação de todo corpo docente da Secretaria da Educação, estabelecendo programas escolares e metodologia de ensino que oferecem inúmeras opções de aplicação prática, promovendo o autodesenvolvimento de talentos e potencialidades. Além do empenho dos profissionais nas salas de aula, programas como Ciclo Reciclar, Navega SP, Mãozinhas em Ação, Valorizando a Idade, Semear, PURA / Sabesp, Ler é Legal, Caravana do Juquinha, Ler e Escrever, PASAN e Professor em Destaque complementam a qualidade da educação do Município.

Todos estes motivos, somados a um planejamento efetivo trouxeram à Rede Municipal de Educação uma melhora significativa nos índices do IDEB, onde os índices passaram de 4.0, em 2007, para 5.4 pontos, em 2009, confirmando a superação da meta projetada que era de 5.2. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do exposto neste trabalho pode-se dizer que o sistema de financiamento educacional brasileiro vem seguindo sua evolução histórica com avanços e atrasos, provocados por políticas públicas desencontradas, no decorrer da história e descritas nas Constituições Federais. A evolução do financiamento educacional se tornou contínuo a partir das modificações realizadas no Texto Constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988 pelas Emendas 14/1996, 53/2006 e 59/2009. Essa conclusão se fundamenta na interpretação dos dispositivos em seus textos iniciais, de natureza programática e de sua evolução, a partir da discriminação de receitas e objetivos a serem respectivamente aplicados e atingidos. Com isso, ocorreu a atuação mais efetiva de Estados e Municípios na realização das atividades relacionadas à prestação deste direito, frente ao aumento de recursos oriundos do FUNDEF e, posteriormente, do FUNDEB. Dessa forma, é preciso reconhecer as modificações qualitativas realizadas nos últimos anos e a obtenção sistemática de resultados melhores que os anteriores. 

A educação é um direito que por si só não se aplica. Ele depende de outros elementos, de decisões políticas, da economia e de vontade social. Desde 1824 a educação é um direito no Brasil, mas ainda não encontramos sua correlata efetivação. Apesar da quase universalização, a Educação Básica não encontra os padrões esperados de qualidade, o que certamente afeta a educação como um todo criando, assim, um ciclo de reprodução dos problemas que ultrapassam gerações.

Após vinte quatro anos da Constituição de 1988, que trouxe uma nova roupagem para a educação, traçando um elo indissociável entre os resultados individuais e sociais que a educação pode proporcionar, ainda há descompasso entre lei e a realidade, mas não se deve perder as expectativas de que novas e substanciais mudanças ocorram em prol de um Estado Democrático de Direito. 

Na verdade, muitos aspectos positivos já foram constatados, a exemplo dos recentes mecanismos viabilizadores de maior transparência pública e a própria criação do FUNDEB que possui um prazo razoável de duração e contemplou toda a Educação Básica, além da Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

Nota-se que o modelo do FUNDEB foi delineado, ainda que seja passível de críticas por alguns, para tentar eliminar do território nacional as disparidades na efetivação do direito à Educação Básica e a Educação de Jovens e Adultos. Este modelo poderá, por meio de seus agentes, muito fazer, como já sinalizaram alguns dados. 

Porém, aliado à maior transparência pública, à participação popular, à superação do desvio de verbas públicas e da sonegação fiscal, bem como, a busca contínua de que todos, independentemente de qualquer característica pessoal, gozem plenamente do direito de aprender em igualdade de condições, o FUNDEB resulta em novo modelo social em que a cidadania e a democracia estarão consolidadas. 

Deve ser lembrado sempre que, o direito à Educação Básica, não por coincidência denominada como tal, é direito de todos e também dever de todos. É elemento sem o qual o Brasil estará longe de efetivar seus princípios constitucionais.  

Assim, a questão da destinação de recursos para o direito fundamental social à educação faz com que temas como federação, descentralização, gestão educacional e políticas públicas educacionais sejam colocadas no cerne dos debates futuros, pois o passado demonstra que esses elementos precisam ser revistos para que o financiamento da educação básica consiga atingir novos e positivos patamares. 

Trata-se, também, de comprometimento, da busca constante de que os complementares e interdependentes direitos fundamentais da pessoa humana sejam efetivamente assegurados, transcendendo o plano frio da letra da lei e encontrando a realidade, baseada em decisões políticas e econômicas inovadoras.  

Tal como os Pioneiros da Educação Nova, busca-se aqui a importância da educação como elemento a ser plenamente construído e como elemento transformador, portanto, como meta de Estado.

Para Mairiporã as melhorias foram visíveis, pois após a efetiva transferência de recursos vinculados à educação, associados a uma política pública municipal educacional voltada para o desenvolvimento de toda a rede de ensino já está trazendo grandes resultados para o município.

Com isso pode-se dizer que, a educação não é apenas um direito, mas sim um dever de todos, onde todos nós devemos lutar para termos, cada vez mais, uma educação de qualidade, pois é com uma educação de qualidade que poderemos diminuir de forma significativa a desigualdade social entre a humanidade, reduzindo, assim, os conflitos sociais.
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